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Pela lente do Grupo MEL e coerenternente corn o 

compromisso assumido diante da coisa püblica, a 

obra 'Politica, Esporte e Midia lmpressa organi-

zada par Cesar Leiro, Luiz Carlos Rocha, Martha 

Benevides e Mcheli Venturini torna püblico uma 

discussão, ao nosso olhar, indispensável no cam-

p0 acadérnico, educacional, politico, da comuni-

cacao social, entre outros, uma vez que expôe a 
sociedade 'faces ocultas" do discurso midiatico-

esportivo. 

o alerta dos autores, principalmente corn relacão 

a (in)visibilidade das poilticas püblicas tie esporte 

do Governo Federal nos veiculos de comunicacâo 

da Bahia, especificarnente midia impressa, ultra-

passa os lirnites daquele Estado, do Nordeste e 

do Brasil, a faz-nos pensar que o poder que so 

materializa no ierrOrneno esportivo de rendirnen-

to ainda ti determinante nas acoes efetivamente 

postas na sociedade, uma vez que fica evidente a 

sua hegemonla nas matérias jornalisticas. 

A pesquisa realizada e a posiçao politica enfati-

zada pelos autores nos interpelam corno cidadaos 

e como membros da cornunidade académica do 

canipo do esporte e do lazer, exigindo que es-

tejamos atentos as representaçoes que a midia 

constrOi e veicula, pois é no bojo desta circulação 

circular cia informação quo, contraditoriamente, 

esta a logica das politicas neoliberais de incentive 

a prãtica esportivas furicionalistas, come pseudo-

instrumento tie inclusão social, prevençäo ao uso 

do drogas, controle da violéncia, meihoria da 

qualidade de vida, etc. 

Em nome do LaboMida/UFSC-UFS, grupo de 

pesquisa que, desde 2003 "observa' esses maca-

nismos midiaricos, saudarnos a mais essa inicia-

tiva do Grupo MEL, na certeza de que a obra vem 

contribuir para o aprofundamento das discussOes 

e do encaminhamenta tie acôes sociais e pe-

dagOgicas, no sentido do garantir aos profissio-

nais da area instrumentos para a construcao do 

seu esciarecimento. 

Govani Pc Lorenzi Pires (UFSC) 

Sérgio Dorenski Ribeiro IUFS> 
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o fortalecimento de redes de biblioteca, de produçäo de materlais 

culturais e de urn sisterna publico de cornunicacão pUblica [...] 

aberto a todos os seguimentos da sociedade e socialmente 

referenciado é que tern caracterizado o ethos universitário. 

(PRETTO, 2010) 

Os conceitos e teorias devern entender-se como 

instrurnentos metodológicos de investigaçäo ao 

serviço da capacidade criadora de quern pesquisa. 

(PAlS, 2003) 



Sumário 

PREFACIO 11 

1 CAMINHOS ETRILHAS DA PESQUISA. 13 

2 ESPORTE E MIDIA COMO CATEGORIAS 

SUBSTANTIVAS . 19 

o esporte como fenôrneno social • 19 

MIdia para a/em da manchete esportiva 23 

3 ESTADO E POLITICAS PUBLICAS DE ESPORTE: 

UM DIREITO FEDERAL • 31 

4 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS E DIALOGO COM 

OSJORNAIS 41 

Jornais nas entre linhas • 45 

Con teüdos dos periOdicos pesquisados em ntmeros 48 

Dialogando corn as rnatérias de cadajornal 54 

5 DESAFIOS DA COMUNICAcAO NA AFIRMAçAO DO 

ESPORTE COMO DIREITO • 73 

REFERNCIAS • 79 

FOTOGRAFIA DOS ESPAOS E DE ATIVIDADES 

DO NUCLEO DA REDE CEDES . 85 



Prefácio 

Ao iniciar a leitura de urn Iivro que relata a anMise de urn de-

terminado segmento da mIdia, confesso que tinha a expectativa de 

encontrar, em algum momento, para além da temática especifica, a 

reafirmacao da luta pela democratizaçao dos meios de cornunicacäo. 

E, estando em foco a veiculacão de notIcias afetas a uma determina-

da poiltica pUblica setorial, esperava também que fosse assinalada a 

importância da divulgacao oficial como parte de urn amplo leque de 

iniciativas capazes de assegurar transparencia no trato corn a "coisa 

pü bli ca' 

De logo, devo dizer que uma e outra expectativa foram contem-

pladas na leitura, ainda que sern grande aprofundamento, dada a na-

tureza e o propOsito da publicacao. Mas o livro é, por si, instrumento 

de democratizacao da informacao, fruto de pesquisa flnanciada corn 

recursos püblicos. E, em tempos onde a recomendacão corrente é a 

de fragmentacao da apresentaçao dos achados de pesquisa numa 

diversidade de artigos que devem ser publicados prioritariamente 

em determinados periódicos, independentemente se serão lidos 

amplamente ou näo, é fato para festejar ter acesso a urn relato mais 

abrangente numa mesma fonte. 

Seguramente, nào houve surpresas nos achados. A prevalência 

de notIcias tratando de questOes em tomb do esporte de rendimento 

e bern previsIvel. E possIvel arriscar, inclusive, que tal quadro seria en-

contrado se o recorte recaIsse sobre qualquer outro Estado brasileiro 

ou sobre qualquer outro segmento da mIdia. Mas é importante ter Os 

registros quantitativos dessa incidência e, o mais importante, desta-

care analisar as concepçOes de esporte e de polIticas püblicas que se 

apresentam manifestas ou latentes nas matérias publicadas. 



César, Luiz, Martha e Micheli, aqui representando o Grupo MEL, 

dialogam corn as matérias encontradas procurando identificaras ideias 

e concepçOes que as sustentarn para, depois, confrontá-las corn as 

referências acadêrnicas e polIticas que os orientam. 

As notIcias são carregadas do veiho discurso legitimador do es-

porte em tomb da sua relacao corn a saüde, a educaçao e a confrater-

nizacão. Pelo perIodo analisado e pela ternatizaçao dos programas do 

Governo Federal é natural que tenha aparecido corn destaque a ideia 

do esporte como fator de desenvolvirnento hurnano e como instru- 
12 	mento de inclusão social. Essa ideia vern sendo disseminada por orga- 

nisrnos internacionais que, tal corno os governos locais e a midia, vérn 
12 
CL tratando o esporte como portador de urn valor em si, essencialmente 

ia 	born, reproduzindo uma visão asséptica desse fenômeno cultural. 

A impressao geral é a de que os autores conduzern corn proprie-

dade as análises, corn crIticas pertinentes e adequadas, curnprindo o 
CU 

que se propuseram fazer. Chega-se ao final corn a sensacao de satis- 

facao ante o originalmente proposto como en redo ou percurso. 

Nessa perspectiva de investigacão e diante da realizacao de 

megaeventos esportivos no Brasil nos próximos anos, novos estudos 

serão necessários para dar conta de inquietaçOes e expectativas en-

volvendo a trIade rnidia, esporte e politicas püblicas. Se o MEL vai 

trilhar esse caminho ou se indicará algurn parceiro para tal, ainda não 

se sabe plenamente. Mas os passosjá carninhados, registrados nesse 

Iivro, configuram urna contribuiçao irnportante, urn itinerário pos-

sIvel, urna pista do rnuito que se pode fazer quando se resolve andar 

em grupo. 

Sávio Assis 
Doutor em Educaçao pela Universidade Federal de Pemambuco; 

coordenador do Grupo deTrabalhoTemático de Politicas PUblicas do 

Colégio Brasileiro de Cléncias do Esporte - CBCE (2009/2011). 
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I Caminhos e trithas da 
pesquisa 

o terna polIticas pOblicas de esporte e lazer vem atraindo 
o interesse de diversos estudiosos nas variadas areas do 
conhecimento devido ao entendimento que se tern do 
esporte como urn fenôrneno social e politico universal, agre-

gador da nossa identidade e como direito social. (ARAUJO; 
MAGALHAES, 2008) 

Este texto discute a recorrência das poilticas püblicas federals 

de esporte na mIdia impressa da Bahia a partir do entrecruzamento 

de referèncias teOricas e informaçoes levantadasjunto aos principals 

jornais impressos. 0 estudo em tela foi desenvolvido cam a finan-

ciamento da Rede Cedes 1 , durante as anos 2007/2008, e foi coorde-

nado pelo Grupo de Estudos e Pesquisas - Midia/memória, Educação 

e Lazer (MEL), da Faculdade de Educação, da Universidade Federal da 

Bahia. 

A pesquisa objetivou analisar criticamente a repercussão das 

politicas püblicas federals de esporte nos jornais a partirdas seguintes 

categorias substantivas: poilticas püblicas, mIdia impressa e esporte. 

Mesmo reconhecendo outras impartantes modalidades de comuni- 

A Rede Cedes se constitul em uma aco do Ministério do Esporte que visa implantar no-
vos grupos de pesquisa e estimular a produço cientifica nos grupos jA existentes sobre 
as politicas püblicas de esporte e lazer corn base em referenciais das ciéncias humanas e 

soc a is. 
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cacao que tematizam o objeto de estudo dessa investigacão, opta-

mos pela mIdia impressa por compreendermos que se trata de urn 

veIculo de circulacao popular em diversos ambientes, desde biblio-

tecas e bancas de jamal ate postos de saide, consultOrios medicos, 

escolas, entre outros. 

Os jornais são consequéncia da invencao da prensa tipográfica 

na Era Moderna e tiveram irnportância fundamental na circulacao de 

informacoes sobre os diferentes povos em tal perlodo histórico. Fol 

corn osjornais que surgiu a possibilidade de conhecer, mesmo que a 
distãncia, a forma de viver do chamado Novo Mundo. Ou seja, os jar-

nais, quando apareceram, geraram uma nova maneira de circulacao 

das formas simbólicas e fizeram das agendas de noticias urn polo de 

poder politico e cultural. 

No que pese a diminuiçao do nümero de jornais e de tiragens 

diárias em tempos de radiodifusão e de cibercuftura, os jornais ainda 

são importante meio de divulgacao e circulacao de informacOes so-

bre temas de naturezas diversas. A despeito da reduçao da midia irn-

pressa, ela tern sido espaco de informacao e propaganda das politi-

cas püblicas desenvolvidas em âmbito municipal, estadual e federal. 

Nesta pesquisa, consideramos os jornais de alcance estadual da 

Bahia como campo empIrico, especificamente as publicaçoes refe-

rentes as politicas piblicas de esporte em âmbito federal. Tal interes-

se se deu devido a centralidade do esporte como fenômeno contern-

porâneo, que tern oficialmente vieses educacionais, comunitários e 

de rendimento. 

Vale ressaltar, no entanto, que a esporte, seja escolar, cornuni-

tário ou de rendimento, tern caráter educacional. Interessa saber a 

perspectiva que se coloca em cada uma dessas possibilidades e a 

modo como elas se relacionarn. Além disso, o esporte figura coma 

meio gerador e dinamizador de consumo de produtos esportivos 

bern coma de espetáculos que ocuparn lugar de destaque na vda 

das pessoas e da própria mIdia. 
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Por conta dessa centralidade, muitas polIticas de esporte tern 

sido fomentadas pelos governos municipal, estadual e federal. 

Os argumentos que justfficarn tais polIticas são a necessidade de 

descobrir talentos esportivos, democratizar o acesso a prática es-

portiva e ao lazer a todos os segmentos populacionais, prornover 

a cidadania e a inclusão social, possibilitar o desenvolvirnento do 

sujeito, estimular a pesquisa sobre o esporte e o lazer. Esses objeti-

vos são vistos como possibilidade de promover a emancipacao e o 

desenvolvimento hurnano. 2  

Como toda politica püblica, objetiva-se alcancar, a partir de 

programas e açöes, um dado nümero de pessoas. Mas, para serem 

beneficiadas, as pessoas precisam tornar conhecirnento das mesmas 

pela via da inforrnaçao e comunicacão, inclusive pela mIdia impressa, 

principal referéncia dos prograrnas radiofônicos. 

Portanto, este estudo faz-se relevante porque osjornais ainda se 

constituem numa mIdia que possibilita significativamente a circula-

ção de formas simbólicas, inclusive sobre as açôes governamentais, 

já que historicamente as midias tern urn irnportante papel politico e 

cultural. No que concerne as publicacoes sobre as politicas pblicas 

federais de esporte mais especificamerite, esta pesquisa justiflca-se 

no fato deste fenômeno encontrar destacado acolhimento na mIdia. 

Pode-se, então, fazer do debate sobre as polIticas pblicas de esporte 

e lazer espaço de confronto entre os interesses hegemônicos e con-

tra-hegemonicos. 

Dito isto, a investigação concretizada pelo grupo de pesquisa 

teve como questao central: qual a repercussão das polIticas pübli-

cas federais de esporte na midia impressa da Bahia, no quadriênio de 

2003 a 2006? 

Os argumentos postos nesse paragrafo são resultado do que ostá posto no sito do Ministé-
rio do Esporte (http//:portal.esporte.gov.br), sobre os diversos programas que envolvem o 
incentivo a prática esportiva no ãmbito do rendimento, da educacao edo lazer. 



Portanto, constitufram-se objetivos desta investigação: 

Reconhecer as jornais impressos do nordeste do Brasil e em 

particular os que circulam diariamente na Bahia; 

• Identificar, nos jornais de circulacao estadual na Bahia, a que 

foi divulgado sobre as polIticas pübiicas federals de esporte 

entre as anos de 2003 e 2006; 

• Analisar as polIticas püblicas como um direito social; 

• Compreender as concepçOes de esporte nas publicacOes pes- 

	

16 	 quisadas. 

	

CL 

	 Resulta dessa caminhada, urna pesquisa que reuniu em tomb de si 

quatra etapas articuladas no sentido de desenvolver a cornpreensão, 

interpretacão, análise e sIntese acerca da informacao püblica sobre a 

esporte, corn preendendo-a coma direito de todos e dever do Estado. 

A primeira etapa foi a elaboracao do proleta para atender ao edital 

nümero 01/2007. Este resultou da iniciativa da Rede Cedes, praposta 

pela Secretaria de Desenvolvimento do Esporte e Lazer do Ministé-

rio do Esporte. A segunda etapa, que chamamos de Planejamento 

da Pesquisa, caracterizou-se pela discussãa acerca da problemática e 

objeta de estudo; identfficação dos participantes da pesquisa (coar -

denadores, pesquisadores associados e bolsistas de iniciação a pes-

quisa); definiçao do referencial teórico; e construcao do cranagrama. 

0 passo seguinte do estudo, acãa da pesquisa, reconheceu as se-

guintes fases: levantamento dos periOdicos impressos de circulaçao 

estadual do Nordeste do Brasil e do Estado da Bahia em particular; 

construção de banco de dadas; análise quantitativa por Jamal, par 

ano e par tema discutido; análise de conteüdo das matérias par jar-

nal analisado. 

A quarta e 61tima etapa, denominada Redacao do Relatório Fi-

nL ocupau-se da elaboração do texto relatorial para a Ministéria do 

Esporte e Departamento de Educacao da Universidade Federal da 

Bahia e do texta para a presente publicaçao. 
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Figura 1 - Reunião de P)anejamento Estrategico do Grupo MEL (2007) 

Esta obra, resultado de tal processo, encontra-se organizada em 

cinco capItulos. No primeiro capItulo, intitulado Caminhos e Tn/has 

da Pesquisa, apresentamos as razôes do estudo e as etapas da inves-

tigação. Dizemos das caracterIsticas do jornal como mIdia histOrica 

e revelamos os passos dados. Em seguida, no capItulo Esporte e MI-

dia Como Categonias Substantivas, tratamos do esporte e da mIdia 

do ponto de vista conceitual e, na condição de categoria teórica, 

dialogamos corn autores que se ocupam desses ternas de modo par-

ticular. Estado e Poilticas Pblicas de Esporte: Urn Direito Federal é o ti-

tulo do capitulo que apresenta e debate a problernática da poiltica 

piblica no Brasib. No quarto capItubo, Procedimentos tvletodo!Ogicos e 

DiO/ogo corn osJornais, descrevemos a trajetória da pesquisa junto a 
midia impressa estadual na Bahia e analisamos o seu conteüdo. No 

ültirno capItulo fazemos sInteses possiveis e indicamos Os Desafios da 

Cornunicacao no AfirrnaçOo do Esporte como Direito. 
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Esporte e mIdia 

2substantivas 
como categorias 

1...) o esporte não teria alcariçado a irnportância politica, 

econômica e cultural de que desfruta hoje nao fosse sua as-

sociacão corn a televisão (BETTI, 1988) 

Na porta teórica de entrada do presente estudo importa discutir 

o esporte como fenômeno cultural dos povos, como direito social de 

todos e dever do Estado e refietir sobre a mIdia corno possibilidade 

de circulaçao editada da notIcia. 

0 esporte como fenômeno social 

Ao falarmos de esporte, temos que compreender os diversos fa-

tores que influenciam a maneira como tal fenOrneno se apresenta na 

sociedade. Para tanto, temos que, de maneira sistemática, entender 

O seu surgimento e, posteriormente, a sua importãncia na vida do ser 

humano na modernidade, tendo em vista que sua experiencia reflete 

urn projeto de sociedade e urna concepcão de sujeito. 

Nessa investigacao, assumimos a dialética como abordagem teOri-

ca fundante e os estudos sociolOgicos como referência por entender 

que tais refiexOes aprofundarn o tema na perspectiva da ernancipação 

humana e contribuem para responder o problema em foco. 

We 
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A génese e desenvolvimento do esporte guarda algumas carac-

teristicas, dentre elas a denorninação esporte moderno. Segundo 

Bracht (2005), o esporte moderno é resultado da esportivizaçao de 

elementos da cultura corporal que compunham os jogos populares 

ingleses. Tal transformacao efetivou-se como resultado do processo 

de urbanizacao e industrializacao ocorrido corn a Revoluçao Indus-

trial, em quejá não cabia o tempo de fruiçao da festa. 

Corn a regulamentaçao das práticas corporals e adequaçao 

das mesmas a IOgica produtiva que se estabeleceu no século XIX, o 

esporte moderno surgiu corn as caracteristicas racionalistas, corn-

petitivistas e individualistas que ate hoje o caracterizarn. "Esse fenô-

meno esportivo, corn estas caracterIsticas, tomou como de assalto o 

mundo cultural corporal de movirnento, tornando-se sua expressão 

hegemonica, ou seja, a cultura corporal de movirnento esportivizou-

se" (BRACHT, 2005, P. 15) 

Para Bourdieu (1983) 05 indivIduos tiveram a liberdade de associ-

ar-se a grupos dos mesmos interesses para desenvolver diversas ati-

vidades, inclusive as esportivas. Mas a partir do momento em que as 

instituiçôes e clubes passaram a realizar trocas esportivas, comecou-

se a padronizar determinadas práticas que erarn, ate então, diferen-

tes em cada instituicäo e, consequenternente, a limitar o desenvolvi-

mento da cultura esportiva que se construla nessas relacoes. 

Desse modo, o esporte passou a constituir uma instituicäo rela-

tivamente autônoma, já que no seu próprio processo de desenvolvi-

mento e disseminacao incorporou princIpios da divisão social do tra-

balho e da sociedade capitalista industrial. 

No periodo pós-guerra o esporte teve urn crescimento qualita-

tivo visIvel, e o Estado Iancou mao de argumentos esporte é cultura, 

esporte e educaçao, que certificavam sua legitimidade no contexto 

social e propiciavam sua entrada na escola, além de facilitar a con-

quista de financiamentos. 



Em quaisquer dos casos, o esporte nao é em si, nem born e 

nern ruim. Ele é, especialmente na escola, aquilo que se tratar dele 

enquanto conteüdo da Educacao FIsica. Esta, integrada a proposta 

pedagOgica da escola, pode tematizar o esporte a partir de referén- 

cias que promovam a compreensäo ampla do fenômeno e a autono- 

mia em relacao a sua exploracao comercial, constituindo-se de uma 

prática pedagogica de fundamental relevância na educacao básica 

de criancas ejovens. (ASSIS, 2005) 

Assim, coloca-se o surgimento do esporte moderno como mais 

uma das transforrnaçoes geradas pela Revolucao Industrial. E, nessa 21 

trilha, e possIvel estabelecer relacaes entre esporte e as dimensôes 

polIticas e culturais da sociedade capitalista. 

Segundo Kress (2003), a dinâmica desse modo de producao se 

caracteriza pelo questionamento das referências básicas do Estado 

e o mercado passou a ser urna poderosa "entidade abstrata" ou "en- 

tidade metafIsica" impondo suas práticas e valores relacionados ao 

consumo, a geração e acumulacão financeira; concebem-se os sujei- 

tos pela sua participação no consumo; a sociedade passou a ser mul- 
CU 

ticultural, o que gerou e gera uma tensão entre as naçôes; mudaram 

as formas de produzir, armazenar e difundir informacOes. 

Para Gentili (1995), a cada reestruturação do capital é necessário 

também formar as pessoas para que se edffique urn novo senso co- 

mum e o rurno escolhido a partir dos interesses de grupos hegemôni- 

cos - vinculados e comprometidos acima de tudo corn questôes 

econômicas - possa ser tornado como ünico caminho possIvel. 

0 que se observa, portanto, e que em dada organização social, 

poiltica e econômica, busca-se formar os sujeitos para que estes 

assujeitem-se a logica imposta. Dessa forma, é a monopolizaçao da 

cultura que abre caminho para justificar a hegemonia de urn grupo. 

Em poucas palavras, tais estratégias envolvem o piano de 

produçao material, mas também o piano da producão cultural. A es- 
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truturação do capitalismo de uma dada forma exige uma organiza-

ção jurIdica, politica, econômica e, especialmente, cultural. Esta, to-

mando Gramsci (2001) como referenda, é o solo no qual se constrOi 

todo o alicerce para edificar uma hegemonia. 

[..j essa concepco de mundo que Se torna urn senso cornum entre os gru-

pos e as classes sociais é urn produto sócio-histórico, capaz de garantir a 

manutençao da direçao e da dominacão presente na formaçäo econôrnica 
e social, mediante a orientação que dá ao desenvolvirnento da moralidade 

individual e coletiva. (MARTINS, 2005, p. 145) 

E no campo cultural que são disseminados valores, crencas, nor-

mas. Nesse contexto, o esporte é abordado como pratica que visa 

resultados, que se insere no ãmbito da competicao, em que o atleta é 

o herói que se supera fisicarnente. E é corn tal discurso que o esporte 

se inscreve no âmbito do lazer e do rendimento e ganha cotidiana-

mente as manchetes dosjornais. 

A esse respeito, Bracht (2005) aflrma que o esporte tern, ainda, 

uma ampla função econômica, já que estimula o consumo de uma 

série de produtos a ele agregados. Seu desenvolvimento está intima-

mente relacionado corn os acontecimentos culturais e sociais, pois 

em cada época ou tempo histórico o esporte reflete a essência do seu 

povo. E sendo assim, é fundamental considerar nesse avanco dimen-

sôes distintas que se apresentam no esporte contemporãneo, inclusive 

a partir de urna determinacão legal presente na legislaçao federal: Es-

porte Educacao (preocupado com o acesso democrático e ao alcance 

de todos os diferentes e fazendo-se presente prioritariamente na esco-

Ia), Esporte Participação (sem corn promisso corn horários e ocorre de 

modo informa' em qualquer espaco - püblico ou não) e Esporte Ren-

dimento (voltado para o desenvolvimento técnico e da performance). 

Essas dimensOes reforçam bern as ideias de Bracht (2005), na me-

dida em que essa fragmentacão do entendirnento do esporte passou 

a determinartambém a forma de distribuicao de recursos destinados 

ao esporte no Brasil, materializada na forma da organizacao estru-

tural do Ministério do Esporte (Secretaria de Esporte Educacional, 



Secretaria de Esporte de Alto Rendimento de Desenvolvirnento do 

Esporte e Lazer). 

Visto de modo fragmentado, individualista e mercantil, o esporte, 

em grande medida, passa a ser mais urn instrurnento para fazer girar 

as engrenagens capitalistas. Ele próprio passa por urn processo de 

mercadorizacao e auxilia na capitalizacao do corpo e de vários bens 

de consumo aos quais se agrega urn valor simbOlico e econôrnico. 

Segundo Stigger (2002), todas essas significaçOes do esporte 

geraram a perda do seu sentido inequlvoco. Ha, atualmente, sentidos 

mültiplos para o esporte, que envolvem a corporalidade, a saüde, o 

consumo, o ato educativo, a comunicação, a competição, a coopera-

ção. Diferentes sentidos em perspectivas diversas de ser humano e 

sociedade. 

MIdia para a/em da manchete esportiva 

Para refletir o fenômeno esportivo pela lente midiática importa 

destacar a interdependência entre as instituiçôes mIdia e esporte, 

permeada também pelas empresas patrocinadoras e rnodo de or-

ganização esportiva. Os interesses da instituiçào esportiva de alto 

rendimento dependem, majoritariarnente, da atençao que a rnidia 

dará ao seu acontecimento, já que os espetáculos constituldos por 

grandes eventos esportivos apenas tomam as devidas proporçães 

em funçao do alcance que os meios de cornunicação proporcionam. 

Por outro lado, os meios de comunicaçäo de massa que hoje 

reservarn parte de sua pauta para o agendamento e cobertura es-

portiva, dependem da continuidade desses eventos para retroali-

mentar sua oferta de programas dedicados ao pUblico que demanda 

esse interesse. 

E crescente em todo o mundo, o consumo de informacaes. Isto 

já atingiu o ponto de gerar demandas especIficas, como é o caso dos 

jornais gratuitos. E interessante notar que, diferente do que ocorreu 

corn o telégrafo, por exernplo, as mIdias criadas a partir de rneados 
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do século XX nunca foram totalmente substituldas pelas posteriores 

- como é o caso do radio frente a TV e destes frente a Internet. Cada 

uma criou sua prOpria demanda, oferecendo urn modo particular de 

tratar a notIcia e acompanhar o desenvolvimento das sociedades. 

(VENTURINI, 2009) 

Esse processo de valorizacão econômica faz corn que a mIdia, 

que hegemonicamente valoriza as principios liberals, dê bastante at-

enção as práticas esportivas, em seus mais diferentes melos: jornais, 

TV, revistas, radio, Internet, cinema, dentre outros. Todos os dias so-

mos abarrotados de noticias sobre o esporte. São discursos que or-

dinariamente focam o agendarnento e a espetáculo esportivos (corn 

ênfase nos técnicos e jogadores de futebol) e extraordinariamente, 

corn espaco-ternpo limitado, o genérico esporte de inclusão social. 

Percebe-se, nas diversas midias, urn significativo espaco dedica-

do as noticias esportivas. Isto não se configura sornente porque o es-

porte envolve paixao, mas especialmente porque envolve negOcios, 

empregos, lazer, turismo, enfirn, consurno. 

A esse processo, Pires (2002) chama de industrialização da 

cultura, destacando o movirnento de adaptaçao e falsa democra-

tizaçao dos elementos da alta cultura burguesa, corn vistas a mas-

siflcar o seu acesso, o que, nesse caso, ocorre através dos meios de 

cornunicacão de rnassa. Segundo o mesmo autor, a ação dos agen-

tes da indüstria cultural (rneios de comunicacão de massa) tern 

,

constituldo urn sistema próprio de forma- 

ção de urna nova cultura, a que, na ver-

dade, e considerada uma pseudoforma-

cáo cultural. 

Corn o "advento" da Globalizaçao e a 

suposta queda de fronteiras foram aber -

tas para a fluxo entre naçOes, e circulacao 

em diferentes povas, produtos dos rnais 

variados tipos e valores. 
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Em sendo a palavra produto definida como tudo o que pode ser 

consumido, no mundo do esporte e possivel enumerar, desde as ma-

terials esportivos, como as uniformes das diversas equipes/dubes/ 

selecOes, raquetes, tatames, redes, bolas, adesivos, óculos, maiôs e 

bones, ate as técnicos,jogadores e demais profissionais da area. 

Nesse sentido, é que a instituiçao esportiva caminha num movi-

mento, de certo modo, autOnomo e interdependente, a que submete 

a esporte a essa transformaçao de elemento cultural, para urn item 

consurnIvel e pseudoformador na ambiência da cultura corporal. 

	

No que diz respeito, especiflcamente, a midia espartiva impres- 	25 

sa, a trajetória dojornalismo que trata particularmente do fenômeno 

esportivo decorre do jornalismo geral. A esse respeito breve estudo 

historiográflco realizado par Leiro (2004) apresenta em diálogo corn 

	

Leandro e Coelho informaçaes focais sabre a caminhada da mIdia 	-20  
17) 

impressa. 

Para Leandro, (2003, p. l)"o autor frances Edouard Seidler aponta 

como a mais antigo Orgaa esportivo no mundo, a inglés Bell's Life." 0 

Orgäo ingles contou depois da suafundação (1838) corn a mudança de 
Qj 

name e passou a se denominar Sporting Life. Na Franca, em 1854, surge 
CL 

o Jornal Le Sport. Leandro (2003), registra a L' Equipe como o primeiro 

diana espartiva do mundo e destaca a velcula de comunicaçaa Revue 

Athlétique do Barãa Pierre de Coubertin na sua luta pela reorganiza- 

cáo dos Jogos Olimpicos. 

No Brash, a Gazeta fazia sucesso 

"corn a publicacáo da página de es-

portes as segundas-feiras desde 1928, 

épaca em que a seu precursor Jornal 

dos Sports já cumpria bern seu papel de 

promover a espetáculo esportiva para 

conquistar Leitores" Mas não tern sida 

uma caminhada fad!. "As natas esporti-

vas apareciam misturadas ao noticiánio 



geral, tornando o aparecimento tardio da crOnica dedicada ao es-

porte urn indicio para este setor ser considerado urn fliho bastardo 

do jornalismo." (LEANDRO, 2003, p.  18) Nesse cenário de desconfi-

anca e que Graciliano Ramos, autor de Vidas Secas, duvida de que o 

futebol, sendo urn esporte vindo da Inglaterra e irnplantado no Bra-

sil, não pegaria; ao lado da previsão de João Saldanha, na década de 

1960, de que a revista Placar nao sairia das primeiras edicOes. Essas 

previsães se constituiram em equivocos histOricos de avaliação. 

Tais constatacaes foram pontuadas pelo jornalista esportivo 

26 

	

	Coelho (2003), em estudo sobre o tema. Para ele, o preconceito corn 

ojornalismo esportivo não impediu sua larga extensão. As primeiras 
CL págirias de divulgacão esportiva surgem em 1910, no jornal Fan (u/Ia, 

em São Paulo. Não se tratava de periOdico voltado para as elites, não 

formava opinião, mas atingia urn piblico cada vez mais numeroso 

na São Paulo da época: "para os italianos [...J A Fanfulla e ate hoje a OL 

grande fonte de consulta dos arquivos do Palmeiras sobre as primei-

ras décadas do futebol brasileiro. 0 jornal trazia relatos de página 

inteira no tempo em que o esporte ainda nao cativava multidOes' 

(COELHO, 2003, p.  8) Ainda segundo Coelho, "a rigor, foi o primeiro 

diário exciusivamente dedicado aos esportes no pals. 0 primeiro a 

lutar ferozmente contra a realidade que 

tomou conta de todos os diários esporti- 

vos a partir dal" (2003, p. 9), qual seja: 

nascimento e desaparecirnento de jor- 

nais e revistas que se ocupavam exclu- 

sivamente do esporte. Outro periódico 

histórico fol, também no Rio de Janeiro, 

a Revista do Esporte que "viveu bons anos 

entre o final da década de 1950 e o inIcio 
F 	. ' 	 dos anos 60. Viu nascer Pelé, o Brash gan- 

har titulos mundiais, viu a futebol, seu 
MEIRMINAMIgADOVASCAO 	carro-chefe, viver momentos de estado 
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de graça. E nem assim sobreviveu as adversidades' (COELHO, 2003, 

p. 9) No final da década de 1960, o jornalista Roberto Petri 'lancou 

seu próprio diário esportivo: 0 Jornal não durou' (COELHO, 2003, p. 

10) Nesse perlodo, sem periodicidade garantida, surgem no Brash 

os Cadernos de Esportes nos grandes jornais e sornente em 1970, as 

revistas esportivas regulares. Os jornais do Rio de Janeiro, jã no ml-
cio do século XX, pouco a pouco ampliavam os espacos jornalisticos 

para o futebol. Dentre Os assuntos em relevo, estava a trajetOria do 

Vasco da Gama que, em 1923, venceu o campeonato de futebol da 

Segunda Divisão, "apostando nos negros em seus quadros" e repetiu 

a dose, no ano seguinte,"apesar da oposição dos outros grandes, que 

sonhavam tirá-lo da disputa alegando que o clube dos portugueses 

e negros nao possuIa estádio a altura de disputar a Prirneira Divisão" 

Essa histOria presente nos periOdicos da época registrou que"Os por-

tugueses construirarn o Estádio de São Januário e nunca mais sairarn 

das divisOes de elite do futebol do pals': (COELHO, 2003, p. 9) 

0 preconceito e as dificuldades do setor não impediram o surgi-

mento nos anos 1930, de periOd icos do esporte. 0 Jornal dos Sports, 

ao lado do Lance e Gazeta Esportiva, 

podem ser considerados os periOdi 

cos impressos brasileiros que tratam 

especificamente do esporte. 0 Jor 

nal dos Sports é urn Orgão de infor 

macao sobre esporte, corn sede no 

Estado do Rio de Janeiro, fundado 

em 13 de marco de 1931 e que con- 	I 

ta corn uma edicão para o Rio de Ja- 

neiro e outra para São Paulo. 

0 jornal Lance e urn diário esportivo de circulaçao nacional, cu-

jos direitos estão reservados a © Areté Editorial S/A. Rio / São Paulo, 

2000. As ediçOes do jornal Lance apresentam basicarnente noticias 

sobre futebol nacional e internacional. 
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E digno de nota o jornal Gazeta Esportiva. Apaixonado pelo es-

porte, seu maior dirigente na década de 20, ojornalista Casper Libero 

aproximou ojornal A Gazeta (fundado em 1906) das práticas esporti-

vas e sob sua liderança ajudou a criar importantes competicoes a 

exemplo da Corrida de São Silvestre. Para cobrir tais eventos, pas-

sou inicialmente a editar diariamente uma seção sabre esporte. 0 

primeiro nümero da Gazeta Esportiva, como suplemento, circulou 

em 24 de dezembro de 1928 e em 10 de outubro de 1947, diante da 

receptividade, o periódico se amplia, ganha voo próprio e mantém 

circulação regular no sudeste brasileiro. 

Diante da necessidade de circulaçao ãgil e dinãmica a Gazeta Es-

portiva tornou-se também urn jornal eletrOnico: gazetaesportiva.net . 

Outros palses mantém ediçOes nacionais e diárias para tratar 

especificamente sabre o fenômeno esportivo. Em Portugal, Espanha 

e Itália circulam, cam grande interesse popular, periOdicos que an-

unciam o esporte coma carro-chefe, mas a rigor concentram-se nas 

atividades que giram em tomb do futebol. Em Portugal, registramos: 

0 Jogo, A Ba/a e 0 Record. Surpreendentemente em determinadas 

situaçães conjunturais conseguem vender mais do que os jornais 

gerais como Didrio de Noticias, Jorna/ de NotIcias e 0 PUblica. 

A paixão italiana pelo esporte garante pelo menos três periOdicos 

nacionais sobre esporte na midia impressa italiana: La Gazzetta Sporti-

Va, Tuttosport e a Corriente del/a Sport. Na Espanha, registramos a jamal 
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Munda Des portiva, a Sport e a Eurocapa. 

No estado da Bahia, surgiu em 2002,0 

Jarna/do Torcedor. Urn jornal direcionado 

ao leitor baiano e que teve sua primeira 

ediçao veiculada em marco de 2002, mas 

não passou da primeira edicão. A rigor, as 

informaçOes diárias sabre esporte na ml-

dia impressa, produzidas na Bahia, circu-

lam basicamente em trés jornais: Correio 



da Bahia, Tribuna da Bahia e Jornal A Tarde. 	ia Gazzetta delleSport 
Osdoisprirneirosmantêmumapãginade 

v.. 1igoIa ocum 
noticias sobre esporte e o ultimo passou a 	

d i. 

j-1 t 

editar,a partirde3l de agosto de 2003, o 	 I 

suplemento ATarde Esporte Clube. 

0 relevo do esporte na midia se faz 

a partir de algumas estrateglas de sen- 	 -. 

sacionalizaçao da notIcia (BETTI, 1998), 

como destaque para vitOrias e derrotas, 	 n c 
29 criação de expectativas e rivalidades, 	 if 

contradiçao entre o destaque para a vio- 

lência e discurso alinhado corn o fair play. 

Afora a instabilidade e o grau de importäncia dado nos jornais 

impressos baianos, é mister reconhecer, como aponta Leandro (2003, 

p. 197), a significãncia social que vem conquistando o jornalisrno es- 

portivo na Bahia. "A procura pelo setor por partes de jovens saldos 

das universidades é maior que em relacao a duas décadas atrás. A 

valorizaçao deste setor, como página de amplo alcance de püblico, 

vern fortalecendo as editorias de esportes" e indicando a necessi- 

dade de se reconceptualizar o curricula em comunicacao. 

Esse apanhado histórico sobre a relaçao do esporte corn a midia 

impressa mostra a envergadura dosjornais na divulgacao de noticias 

relativas ao esporte e nos faz destacar, 

mais uma vez, que apesar da centrali-  

dade de outros recursas técnicos de co- 	Ruben . 	Ronao 

rnunicacao na vida das pessoas na con- 	 Ti 
temporaneidade,este meioainda sefaz 

10 , 

Dragicl 
significativo na divulgaçao e circulaçao 

de inforrnacoes diversas, inclusive na 	ajuda,1 	 ' 

constituição do espetâculo esportivo e 	21 tCd 

na troca para a qual Betti (1998) chama .-  

atençao: da vivéncia para a falacao. 
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Estado e poLIticas 

3  pü  bticas de esporte: 
urn direito federaL 

No desenvolvimerito de politicas püblicas, a analise critica da 
prática deve constituir-se como uma referéncia nas açôes de 
formaçao. (MARCASSA; SOUSA, 2007) 

A discussão em tomb das polIticas pibIicas tern-se aprofundado 

ao longo das ültimas décadas ganhando formas diversificadas de 

pensarnento que estão relacionadas as novas conjunturas poilticas e 

econômicas da sociedade mundial. 

Segundo Amaral (2004, P.  183), politica pbIica é toda atividade 

poiltica que objetiva assegurar, mediante a intervenção do Estado, 

o funcionarnento harmonioso da sociedade, suplantando conflitos e 

garantindo a rnanutenção do sistema vigente. 

A esse respeito Menicucci (2006), para atém de uma simples 

preocupação acadêmica, considera que a compreensão sobre o pro-

cesso de formacão de uma politica pode contribuir na elaboraçao 

de novos caminhos a serem percorridos pelas autoridades pbIicas. 

A mesma autora argumenta que"as poilticas püblicas remetem a urn 

conjunto de decisOes e a urn conjunto de acães para implementar 

aquelas dedsöes' (MENICUCCI, 2006, p.  141) Seriam, portanto, "os 

atos e não atos de uma autoridade püblica frente a urn problema ou 



urn setor da sociedade' Considera ainda, que a dimensão piblica é 

dada não pelo tamanho do agregado social, sobre o qual incidern, 

mas pelo carter imperativo, ou seja, suas decisôes e açOes são reves-

tidas da autoridade soberana do poder püblico. 

Neste sentido, importa discutir conceitualmente as diferentes 

formas que o Estado foi assurnindo historicarnente, mostrando as 

concepcoes de politicas pblicas dal decorrentes, bern como refletir 

o entrecruzamento dos direitos ao esporte e a inforrnacao püblica. 

Desde o final do século XIX e inicio do XX prevaleceu, sobretudo 

32 no campo politico, a hegemonia das ideias liberais que propugna-

yarn por assegurar a ordem e a propriedade. Para os liberais, o mer -

cado era o"regulador natural das relacOes sociais; a posicão ocupada 

pelo individuo na sociedade era percebida conforme sua insercão no 

mercado' (CUNHA; CUNHA, 2002, p.  11) Tal perspectiva colocava a 

questão social na dependência do processo produtivo, que se expres-

sava na exclusão das pessoas, tanto no que diz respeito a producao 

quanto no que se refere ao usufruto de bens e servicos necessários a 
própria reproducão. 

Corn a crise econômica de 1929, surgiram novas relacoes entre 

capital e trabalho, entre estes e o Estado, que mostrararn os limites do 

mercado corno mecanisrno regulador, resgatando o papel do Estado 

corno mediador civilizador, corn capacidades e poderes politicos de 

interferência nas relaçoes sociais. Decorre dai a surgirnento da politica 

piblica corno urna estratégia de intervenção e regulação do Estado 

para atender a demanda social. 

Assim, as politicas püblicas passaram, neste contexto, a ser en-

tendidas corno respostas as demandas que ernergiam da sociedade 

e do prOprio interior do Estado, sendo a expressão do comprornisso 

püblico de atuação nurna deterrninada area em longo prazo. A politi-

ca póblica passa a significar: 

Linha de acão coletiva que concretiza direitos sociais declarados e garanti- 

dos em lei. mediante as politicas püblicas que são distribuIdos ou redis- 



tribuidos bens e servicos soclais, em resposta as demaridas da sociedade. 
Par isso, o direito que as fundamenta e urn direito coletivo e não individual. 

0 termo püblico, associado a politica, não é uma referenda exciusiva ao 
Estado, corno muitos pensam, mas sirn a coisa püblica, ou seja, de todos, 
sob a égide de uma mesma lei e o apoio de uma comunidade de inter-

esses. Portanto, embora as politicas püblicas sejam reguladas e frequente-
mente providas pelo Estado, elas tambérn englobam preferências, escolhas 
e decisOes privadas podendo e devendo ser controladas pelos cidadãos. 
A politica püblica expressa, assirn, a conversão de decisães privadas em 
decisôes e acaes pUblicas, que afetam a todos. (PEREIRA apud CUNHA; 
CUNHA, 2002. p.12) 

Nesse processo, as primeiras inforrnaçaes sobre o püblico davam 

conta de que a sua competencia era ocupar os espacos que nao eram 
33 

privados, ou seja, "o setor püblico faz o que o setor privado nao quer, cu 

12 

ou nao deveria fazer' (DEMETER, 2003, P.  3) 

E evidente que essa argumentacao não e suficiente para justi- 

ficar a diferenca entre esses dois campos, já que, numa sociedade all 
complexa como a que se ter 	e influ. 	iada por diversos fatores so- 

ciais, econômicos e culturais, essa discussão ganha urn corn ponente 

politico e ideológico, sendo que a definicao do que vem a ser uma 

coisa ou outra, depende das relacoes de poder que Os diferentes gru- . 

pos sociais expressam. 

Partindo dessa premissa, pode-se caracterizar o setor püblico a 

como o espaço coordenado por variados grupos de interesse que na 

sociedade disputam a hegemonia no processo decisório das acães. 

o setor püblico é, portanto, o espaco onde se visa o interesse co- 

mum, coletivo, que deve estar disponivel a todos. Contrariamente, o 

setor privado busca a satisfação dos interesses de pessoas ou grupos 

que querem ter seus desejos atendidos, ainda que isso beneficie a 

poucos. 0 setor privado vende serviços que atendem ao interesse 

individual de quem os consome e é caracterizado por très princIpios 

básicos: obtencáo do lucro; eficiência econômica; e as relaçoes de 

proprieda de. 

Tern-se, portanto, diferentes tipos de poilticas püblicas nos mais 

variados setores da sociedade: a econOmica, a arnbiental, a educacio- 



nal, a de ciência e tecnologia, a de esporte e lazer, entre outras, que 

se caracterizam por traçarern diretrizes, prograrnas e açOes do poder 

püblico em distintas areas. 

Nesse processo, o Estado tomou para si a responsabilidade 

de formular e executar poilticas püblicas, tornando-se um espaço 

permanente de lutas pelas conquistas sociais, sobretudo no final do 

século XX, corn as transformaçoes vividas na sociedade. 

De acordo corn Bucci (2002), uma das dificuldades de se traba-

Ihar corn o conceito de politica páblica e que, sendo este concebido 

34 como criacão do Estado de bem-estar - não sO na visão dos neoli-

berais, mas tambérn na de outros autores - seria discutIvel deflnir 
12 
CL o Estado contemporâneo como Estado implementador de polIticas 

püblicas, sobretudo no fim da era do Estado de bem-estar. 

Para a autora, este é urn ponto central a discutir: se as polIticas 
tf 

pblicas são urna forma de intervencao do Estado - tIpica do Estado 
CL 

de bem-estar dos anos 1950 e 1960, caracterizadas pelo forte inter -

vencionismo estata!, pelo planejamento e pela presença do direito 

piblico, para realizacão de prograrnas sociais - ou se, embora pen-

sadas sob a égide do dirigisrno estatal, o conceito permanece válido 

para explicar e orientar 0 processo polItico-social, numa época que 

se pretende marcada não rnais pela subordinacao de indivIduos e 

organizaçães ao Estado, mas pela coordenaçao das açöes privadas e 

estatais sob a orientacao do Estado. 

Morand citado por Bucci (2002) apresenta urna série de modelos 

de Estado que se caracterizam por diferentes maneiras de intervir so-

bre a esfera privada. Comenta sobre o Estado-providência, baseado 

na ideia de prestaçães do Estado (servicos püblicos); urn Estado-

propulsivo, centrado nos programas flnalIsticos; urn Estado-reflexivo, 

cuja expressão são prograrnas relacionais; e, finalmente, urn Estado-

incitador, fundado em atos que combinam norma e persuasão. 

Essas diversas forrnas de intervençäo são utilizadas ao mesmo 

tempo, fazendo conviver Estado liberal, Estado intervencionista e 



Estado propulsivo, em urn mesmo espaço. Isso justifica a aplica- 

ção de determinadas açOes em alguns setores, corno, por exemplo, 

nas areas urbanIstica e ambiental, bern corno a implementac5o de 

programas finalIsticos, mostrando que a adoçao de determinado 

modelo de polIticas püblicas estã diretamente relacionada ao tipo 

de EstadoVigente. 

Corn a criação das constituicöes no século XX, surge o Estado so- 

cial, que não é sinônirno do Estado de bem-estar do pOs-guerra, mas 

o resultado de direitos constitucionais assegurados nas cartas polIti- 

cas nacionais, resultado da economia e das transformaçoes ocorridas 35 

na sociedade, visando garantir a execucão dos programas constitu- 

cionais, principalmente num perlodo de globalização, cujas oscila- 

cOes econôrnicas no âmbito nacional e internacional são frequentes, 

ao mesmo tempo em que o Estado nacional perde espaco e forca. 

Ainda assirn, as pollticas püblicas são válidas para o esquema 

conceitual do. Estado social, que absorve algumas caracterIsticas do 

Estado de bem-estar, dando a este novo sentido: agora não mais de 

intervencão sobre a atividade privada, mas de diretriz geral, tanto 

para a ação de indivIduos e organizacoes, como do próprio Estado. 

Segundo Schmidt (1996), o Estado passa por urn processo de re- 

definicao do seu papel em decorrència das variaçaes ocorridas no 

mundo globalizado que implicam na superação do modelo clássico Ln 

de Estado, a partir de urn ajuste estrutural que tern por finalidade a 

diminuiçao do tarnanho do mesmo sem, necessariamente, diminuir 

seu poder de intervenção. 

Também chama a atençao para os avancos democráticos que 

ocorrerarn no pals, principalrnente depois da Constituiçao de 1988, 

rnostrando que o desafio agora reside em fortalecer a instalaçao da 

democracia participativa, buscando a criação de urn Estado capaz 

de conciliar os interesses individuais e coletivos e de cuidar dos pro- 

blemas sociais sem esquecer as relacOes corn o mundo do trabalho. 



De acordo corn Soares (2000, p.  12 e 13), o ajuste estrutural neo-

liberal: 

Não é apenas de natureza econômica: faz parte de urna redefiriição global 
do campo politico-institucional e das relaçoes sociais. Passa a existir urn 
outro projeto de "reintegraçào social'; corn parârnetros distintos daqueles 

que entraram ern crise a partir dos anos 70. Os pobres passarn a ser uma 
nova "categoria classificatória alvo das politicas focalizadas de assisténcia, 
mantendo sua condiçao de "pobre' por urna lógica coerente corn o mdi-
vidualisrno que dá sustentacão ideolOgica a esse moclelo de acurnulaçao 

Nos ültimos anos, diante desse quadro de constantes transfor- 

36 macOes, a sociedade brasileira tern pressionado os governos a as-

surnirern novas posturas e novas responsabilidades, principalmente 

no âmbito das polIticas püblicas que incidem sobre a qualidade de 

vida 3  dos cidadãos, particularmente dos de menor renda, que de-

mandarn major atençao por parte do poder ptblico para terem seus 

tf 	direitos sociais atendidos, a exemplo da saiide, educacao, trabaiho, 
CL 	

esporte e lazer. 

No Brasil, a partir de meados dos anos 1980, na esteira da de-

mocratizacào polItica e da crescente participacão popular nos des-

tinos das cidades, e possIvel observar o surgirnento de experiências 

inovadoras de gestao em areas que, antes, não eram demandadas. 

Essas formas de organização carninham para a superacao do 

modelo centralizador, hierárquico e episOdico, baseado em normas 

rIgidas e fazer tecnocrático do poder piib!ico, e buscam uma gestao 

socialmente referenciada, garantindo as comunidades a condiçäo 

de sujeitos histOricos e de participantes ativos da elaboracao, desen-

volvimento, controle e avaliacao das polIticas püblicas. 

Ocorre, portanto, no Brasil, urn processo de reforrna institucional 

que se caracteriza pela descentra!izacao e rnunicipalizacao das polIti-

cas püblicas nas diferentes cidades, levando a profundas mudancas 

nas instituicães e no debate sobre o papel e a gestão dos municipios, 

resu!tando em novas formas de organização do poder local. 

Segundo Herculano, qualidade de vida pode ser definida como a soma das condiçoes 
econOmicas, ambientais, ciensIfico-culturais e politicas coletivarnente construldas e postas 
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Essas mudancas no cenário nacional provocaram, nos ültimos 

tempos, urn debate cada vez mais efervescente sobre a importãn-

cia das polIticas püblicas, no qual o enfoque deixou de ser centrado 

apenas numa problematica polItica e passou a incorporar outras 

discussöes como a técnico-administrativa, objetivando construir 

bons governos, corn boas prticas, a fim de alcancar politicas mais 

democráticas e corn prometidas corn o desenvolvirnento social. 

Neste processo, destacam-se as propostas de planejamento 

estratégico e desenvolvirnento local, nas quals as polIticas pUblicas 

exercem uma grande funçao como desencadeadoras de acöes que 

proporcionarão as transformaçoes econômicas e sociais das cidades; 

através da abertura dos canals de interlocucao entre sociedade e 

governo. 

Para Alves 0 998), a criação de polIticas páblicas é, antes de tudo, 

urn fenômeno educativo. 0 lugar da criacao de polIticas püblicas não 

e o da gestão administrativa ou do governo, mas, sobretudo, dos pro-

cessos de mobilizacao e comunicação dos sujeitos polIticos. 

Sendo assirn, as polIticas ptiblicas nos rnunicIpios nos consOrcios 

metropolitanos e regiôes geopolIticas devem ser cornpreendidas 

dentro do processo de incorporaçao da memOria cultural e do exer-

cIcio politico, criando bases sociais consistentes, fortalecendo a ideia 

do desenvolvimento sustentável. Algumas experiências de sucesso 

considerarn o reconhecimento da inclusão/exclusão, da histOria das 

comunidades e das mudancas no rnodo de producao econômico 

e cultural, como fundarnentais na afirmacao das polIticas püblicas 

numa perspectiva ernancipatória. 

disposicâo dos individuos para que estes possarn realizar suas potencialidades: inclui a 
acessibilidade a producao e ao consurno, aos melos para produzir cultura, ciéncia e arte, 
bern corno pressupoe a existéncia de mecanismos de comunicacão, de in(ormacao, de par-
ticipaco e de influéncia nos destinos coletivos, através da gestao territorial que assegure 
agua ear limpos, higidez ambiental, equiparnentos coletivos urbanos, alirnentos saudáveis 
e a disponibilidade de espaços naturals arnenos urbanos, bern como a preservação de ecos-
sistemas naturais. (HERCULANO apud KEINERT; KARRUZ; KARRUZ, 2002, p. 121) 



Deste modo, pensadas meramente como planejamento, não 

contemplarao os desejos e necessidades da comunidade, mas, ao 

contrário, devem ser vistas como uma ação cultural cidadä, que en-

contra nas polIticas püblicas o seu veiculo de comunicação e mobili-

zacao. Para tanto, garantir o direito a informacao certamente impac-

tarã na demanda, democratizacao e desenvolvimento das polIticas, 

notadamente a social. 

Na atualidade, pode-se dizer que a gestao das poilticas pübli-

cas sinaliza para a necessidade de renovaco dos processos t6cnico-

38 burocráticos, tornando primordial adotar referéncias participativas 
10 (fOruns, conselhos e conferéncias) e cornunicacionais (redes informa-

cionais, governos eletrônicos e midias internas e externas). 

A esse respeito, Teixeira (2002, p. 1) potencializa os debates 

acerca das poilticas püblicas e afirma que se tratam de "diretrizes, 

princIpios norteadores de ação do poder püblico; regras e procedi-

mentos para as relacoes entre poder püblico e sociedade, media-

çôes entre atores da sociedade e do Estado"; ou seja, caracterizam-se 

como politicas sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, 

programas, linhas de financiamentos) que orientam açöes que nor-

maimente abrangem aplicaçao de recursos piblicos. 

Sendo assim, considerando que as relaçOes sociais envolvem 

sujeitos sociais, projetos e interesses diferenciados e muitas vezes 

contraditOrios, as polIticas püblicas surgem como urn importante 

instrumento de mediacao social e institucional. 

Neste sentido, Teixeira (2002, p.  2), afirma que elaborar uma 

politica püblica signiflca deflnir"quem decide o qué, quando e para 

quem' Evidentemente tais questOes estão relacionadas corn o con-

texto histórico, politico, econômico e social em que se vive, e que se 

expressa no regime politico, no grau de organizacäo da sociedade 

civil, na cultura, dentre outros aspectos. 

Portanto, é preciso distinguir "Politicas Püblicas" de "PolIticas 

Governamentais' pois nem sempre as chamadas "PolIticas Governa- 



mentais" são püblicas, embora sejam estatais. Para serem püblicas, é 

preciso considerar a quem se destinarn os resultados ou benefIcios 

e se o seu processo de elaboração e submetido ao debate püblico. 

Nesse processo, diante da presenca cada vez mais ativa da socie- 

dade civil, o debate pblico surge como urn dos mais importantes me- 

canismos de controle social e transparência do processo de elaboracao 

e implementaçao das polIticas püblicas, uma vez que, normalmente, 

elas tratam dos recursos püblicos, numa sociedade contraditória, mar- 

cada por conflitos oriundos dos diferentes interesses, onde os limites 

entre o püblico e o privado nao estão devidamente demarcados. 39 

Pela lente da democratizacao pela qual vem passando a socie- 

dade espera-se que as polIticas püblicas devam se destinar priori- 

tariamerite aos setores empobrecidos da sociedade, considerados 

vulneráveis. Cabe, ou deveria caber ao poder pibico responsável, 

formular, desenvolver e avaliar polIticas que busquem integrar as de.- 

mandas exciuldas ao sistema social, ampliando e efetivando direitos 

de cidadania resultantes das lutas sociais e ou sensibilidade de gov- 

ernos democrticos e populares. 
CL 

Dentro desse contexto, as politicas estratégicas estão sob o con- 

trole e, muitas vezes, a servico dos tecnocratas; portanto, sern espaco 
CL 

para a participacão da sociedade, reafirmando a necessidade de se 

estabelecerem mecanismos mais apropriados para a elaboracao e 

socializacao da informação acerca de poilticas püblicas efetivamente 

democráticas. 

Sendo assim, a forma de encarar as politicas püblicas está inti- 

mamente ligada aos interesses existentes, manifestados pelos dife- 

rentes grupos sociais, e a correlacao de forcas que estes exercem em 

busca da hegemonia. 

No bojo das reflexOes em tomb das polIticas püblicas e que nos 

instiga compreender o papel as polIticas pb}icas federais de esporte 

e seu alcance. Para tanto, importa registrar que não e de hoje a pre- 

sença do Estado no que se refere ao esporte. Tal presenca pode ser 



registrada pela via do ordenamento legal. Castellani aponta duas mi-
ciativas histOricas de pretensao estatal de definir diretrizes e bases 

para o esporte brasileiro: 

A primeira deles é da década de 1940, quando peta primeira vez o gay-
erno brasileiro, imputsionado pela Iôgica do Estado Novo, buscou - em 
expressao presente na exposição de motivos do decreto-tei no 3.199/41 - 
disciplinar o esporte brasileiro. (2007, p.  3) 

0 decreto em tela permaneceu em vigor por cerca de 34 anos e 

tracou urn caminho conservador e associado a melhoria da aptidão 

40 fIsica do trabalhador e vinculado a valores civicos e patriOticos. Uma 

segunda iniciativa de ordem legislativa ocorre durante a ditadura 

militar e de modo consoante corn o proposto no diploma legal da 

década de 40. Trata-se da Lel no 6251 de 1975 e que foi suplemen-

tada pelo decreto no 80.228. Recentemente na década de 1990 urn 

conjunto de novas leis e diretrizes passam a vigorar, scm contudo, 

garantir a dernocratizacao plena do acesso ao esporte. 

Corn a implantaçao de uma pasta ministerial exclusiva para tratar 

do esporte e considerando a esporte como fenômeno de grande 

alcance popular e historicamente de acesso restrito, a presente in-

vestigacão buscou responder algurnas recorrentes interrogacôes: 

as populacaes estão devidarnente informadas sobre seu direito ao 

esporte? A polItica de comunicacao do governo federal cumpre seu 

dever constitucional de informar a população acerca dos prograrnas 

esportivos? Como as poilticas püblicas de esporte são veiculadas na 

rnIdia impressa? São perguntas que moverarn esta pesquisa rnenos 

pelo intento de respostas pontuais e mais por reflexöes interessadas 

na afirrnaçao das politicas püblicas de esporte corno urn direito de 

todos e urn dever do Estado. 
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Procedirnentos 

4 metodoLógicos e 
dia'togo  corn os jornais 

[ ... ] a análise de conteUdos das fontes áudio-vsuais deve 

orientar-se náo apenas pelo conteüdo semántico das mensa-

gens, como também para a informação estética. (PAlS, 2003) 

A abordagern metodológica combinou situacOes de ensino-

aprendizagem para os bolsistas iniciantes 4  corn a investigação 

propriamente dita. Portanto, pode-se afirmar que se tratou de urn 

processo de pesquisa-ensino, que Ievou em consideração o campo 

ernpIrico e as referências teóricas articuladas ao tema. 

0 objeto é urn fenômeno que se insere numa realidade constitul- 

da por relacoes humanas, contradicOes, valores, ou seja, o contexto de 

pesquisa e aquilo que se estuda exigern uma forma de observacao e 

interpretacão que não pode se resumir a elementos quantitativos ou 

qualitativos. Por isso, fizernos a opção, no caminhar, por urn enfoque 

dialético. Nessa referenda, segundo Minayo (2006), compreende-se 

como uma falsa dkotomia o confronto entre quantidade e qualidade. 

Além disso, tal perspectiva funda-se no imperativo do modo 

hurnano de produçao social para desreificar a realidade concreta na 

Os bolsistas iniciantes da pesquisa em tela forarn finanoados pela Rede Cedes. Contarain 
corn orientacão dos professores pesquisadores do Grupo MEL/UFBA e cen-traram suas ativ-
idades em estudos teOricos sobre politicas pUblicas, midia e esporte e no levantamento de 
informacOes junto aos jornais. 



sua estruturacao, desenvolvimento e transformaçao, articulando os 

aspectos econômicos, politicos e sociais presentes no mesmo, de 

modo a considerar o conflito e a contradiçao como elementos per-

manentes na compreensao dos diversos fenômenos soclais. 

Para Minayo (1994), uma investigação de caráter social pres-

supoe conhecimento teórico, domInio das técnicas e capacidade 

crItica e criativa dos pesquisadores. Todos esses elementos devem 

estar articutados corn a opçäo teórico-metodolOgica. Corn base 

nessa afirmaçäo, a pesquisa foi organizada em etapas, que foram de- 

42  nominadas de: elaboraçao do projeto de pesquisa; planejamento da 

pesquisa; acao da pesquisa; redação do relatório final. 

Na primeira etapa, foi sistematizado o objeto de pesquisa, a 

definiçáo dos objetivos e a construção metodolOgica do estudo. 

Em seguida, estruturarnos a equipe participante da pesquisa e cob-

camos em discussão a problemática, a construcão metodológica do 
CL 

estudo e o cronograma para a concretizacão do mesmo. 

73 	 Na primeira etapa, foi sistematizado o objeto de pesquisa, a 

deflnicäo dos objetivos e a construçäo metodolOgica do estudo. 

Em seguida, estruturamos a equipe participante da pesquisa e co-

locamos em discussão a problerntica, a construçäo metodológica do 

estudo e o cronograma para a concretizacao do mesmo. 

Na terceira etapa, a ação da pesquisa, efetivarnos o levanta-

mento e a análise das informaçaes. 0 prirneiro procedimento se 

caracterizou por reuniães de estudo com vistas ao aprofundamento 

conceitual sobre polIticas püblicas, mIdia impressa e esporte. Nessa 

imersão foi possibilitado aos estudantes bolsistas, a coordenacao da 

pesquisa e aos pesquisadores associados uma aproximaçao teOrica 

com as categorias e o aprofundamento do tema. 

0 segundo procedimento constituiu-se de visitas as redaçOes 

e arquivos dos jornais A Tarde, Correio da Bahia e Tribuna da Bahia 

bern como na Biblioteca Pblica do Estado da Bahia. Ainda nessa 

etapa foram levantadas via internet recortes esportivos nos princi- 



pals jornais do Nordeste e nos sitios do Ministérlo do Esporte. Tat ma-

terial constituiu urn dosslé técnico-cientffico que identificou junto 

aos referidos periOdicos a veiculacao de rnatérias que tratavam de 

polIticas pbiicasfederais de esporte entre 2003 e 2006 e indicadores 

que possibilitassern uma meihor reflexão da politica de comunicaçao 

do Ministério do Esporte. Jâ nessa etapa buscou-se ir além das man-

chete e caminhar pelas entrelinhas e como nos adverte Pals (2003, 

p. 20) "[ ... ] a aniise de conteüdos das fontes audio-visuals deve on-

entar-se náo apenas pelo conteüdo semântico das mensagens, como 

também para a inforrnacao estética' 

Corn o levantamento de todos os dados, foi realizada uma anáiise 

quantitativa das informaçOes, entendendo que tat perspectiva per-

mite iniciar o diáiogo corn as matérias jornalIsticas em questão. Para 

efeito da pesquisa, consideramos 100% dos jornais estaduais da Ba-

hia e das matérias publicadas no quadriénio de 2003 a 2006. 

Por fim, fizemos urna anáiise quatitativa dos textos jornalisticos, 

que fol efetivada a partir da técnica de Anáiise de Conteüdo, corn 

a compreensão de que os escritos precisam ser submetidos a urna 

apreciacão detaihada porque, segundo Bardin (1977, p.  14), "por 

detrás do discurso aparente gerairnente sirnbOiico e poiissêmico es-

conde-se urn sentido que convém desvendar'l 

Assumimos esse tipo de anáiise levando em conta suas influên-

cias sernióticas, que consideram o movimento dos processos cornu-

nicativos. Tratarnos, entáo, corn a definição de analise de conteüdo 

proposta pelo mesmo autor ja referido, como técnica pautada em 

diferentes procedimentos que se aplicam quando se considera que 

as mensagens não se mostram em essência a primeira vista e é, por-

tanto, necessário ir alérn do significado imediato. Ern outras pala-

vras, a partir do conteüdo e possIvel inferir sobre vatores, condutas, 

ideotogias postas nas entretinhas. Urn sentido que, aparenternente 

desprezIvei, pode estar em segundo piano. 
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Fol realizado a tipo de análise de conteüdo definido par Bardin 

(1977) coma análise temática, que se constrói a partir de trés etapas. 

A primeira etapa é a pré-analise, na qual se organiza a próprio pro-

cesso de pesquisa: a escolha do material a ser analisado e corn que 

objetivo. 0 material analisado nesta pesquisa foram as matérias jar-

nalIsticas que tratam das polIticas püblicas federais de esporte, pu-

blicadas nos jornais de circulação estadual na Bahia entre 2003 e 

2006, a partir dos temas encontrados que estão descritos na Tabela 

3. Organizado o material, corn o levantamento de todas as matérias 

44 	dejornal, seguiu-se uma primeira leitura panorâmica. 

A segunda etapa, exploraçao do material ou descricao analItica, 
CL consistiu em codificar e categorizar as informaçaes. Nesse momento, as 

dados brutos foram organizados sistematicamente para esclarecer aos 

pesquisadores as caracterIsticas do conteüdo. 
aj 

Em tal processo, foram determinadas as unidades de registro 

(frases ou palavras), organizadas em temas. Nas palavras de Bardin 

(1977, p. 105):"Fazer uma análise temática consiste em descobrir'nü-

cleos de sentido'que compoem a comunicacão e cuja presença, ou 

frequência de aparicão, podern significar alguma coisa para a obje-

tivo analItico escolhido' 

0 estabelecimento de ternas tern coma objetivo a categorização 

do conteüdo. Esta consiste, portanto, na classificaçao dos elementos 

que constituem todo o material analisado. Então, estabelecemos as 

seguintes unidades de significação temática: concepçôes de esporte 

e funçao social do esporte. 

Seguimos com a descrição analitica, que se constitui no confronto 

e reflexão sobre as aspectos que emergiram desses dados corn base 

no referencial teórico construldo no decorrer do estudo. 

Dessa forma, fizemos inferências relativas aos elementos subjacen-

tes nas matérias publicadas nosjornais de circulacao estadual na Bahia, 

constituindo a terceira etapa da anàlise de conteüdo temática: inter- 



pretacao inferencial. E nesse momento, segundo Minayo (2006), que se 

chega as entrelinhas, a essência do que fora explicitamente afirmado. 

E, finalmente, fol elaborado o relatOrio final da pesquisa, apre-

sentando urn corpus de questOes a serern refletidas pelas instituicOes 

pesquisadas e pelo próprio na avaliaçao daquilo que figura como 

prioridade das poilticas pUblicas federals de esporte no Brash. 

Jornais nas entre linhas 

0 presente tOpico traz, de forma sistematicamente organ izada, a 	
45 

exposiçao quantitativa e a análise qualitativa dos dados encontrados 

nosjornais do quadriênio pesquisado, como tarn bern o diálogo entre 

nümeros, categorias temáticas e referenclais teóricos do estudo. 

Tabela I - Jornais mais vendidos do pals 

Foiha de SPaulo 	Empresa Folha da Manhä 	311.287 	Standard 

Super Noticia Sempre Editora S/A 303.087 TablOide 

Extra Irifoglobo Comunicaçoes SA 287.382 Standard 

o Globo Infoglobo Comunicacoes SA 281.407 Standard 

o Estado de 
S.Paulo S/A 0 Estado de S.Paulo 245.966 Standard 

Meia Hora Editora 0 Dia S/A 231.672 TablOide 

Zero Hora Zero Hora Editora 
Jornalistica S/A 

179.934 TablOide 

Diário Gaucho Zero Hora Editora 
Jorrialistica_S/A  

166.886 TablOide 

Correio do Povo Caldas JUnior 155.569 Tablôide 

Lance! Arete Editorial S/A 113.715 TablOide 

Fonte: Associacao Nacional de Jornais (2009) 



Importa ressaltar a tendência ao desaparecimento gradual do 

jornal (standard ou tablOide) impresso em papel e consequente afir-

rnacão on line. Ainda assim, apresentamos o levantamento realizado 

acerca dosjornais que circulam no pals corn maior volurne de vendas. 

As fontes e os procedimentos de avaliacao de circulacao de periOdi-

cos reünem distintos modos de verfficacão sendo o Instituto Verffica-

dor de Circulaçao (ICV) urna referenda importante como indicador. 

A seguir, os jornais de maior circulacao no nordeste do Brash dis-

ponIveis on line e sua manchetes registradas no mesmo perlodo de 

levantamento das informaçOes nos periOdicos baianos. 

ApOs a identfficaçao dos principals periOdicos nordestinos ficou 

evidente tarnbérn a tendência exarcerbada de enfoque futebolIstico 

de alto rendirnento nas suas páginas esportivas. 
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Foto 9: Jornal 0 Ettado do Maranhdo 
Rodada 

tRvtl 

L 	 mono 

Foto 11: Jornal Jornal PovOo - Sergipe 
	

Foto 10: Jornal 0 Imparciol on Line 
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Foto 12: Jornal Tribuno do Norte 
	

Foto 13: Jornal OiornaldeHoje 
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Foto 14: Jornal Didriode Natal 
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Con teódo dos periódicos pesquisados em námeros 

Conforme dito no segundo capItuto, no Estado da Bahia, a parte 

mais signfficativa da midia impressa esportiva está concentrada em 

trés jornais: Correio do Bahia, Tribuna da 3ahia e A Tarde. 

Ti 
- - 	

-. AttflçS,. IDoutiro, 
rroI'r.OI ' 

Imoblllarias (I() i 
movels e ate carro 

IL  
—= 

Figura 20: Trés jornais analisaclos na Bahia 

Então, para fins desta pesquisa, consideramos 100% das publi-

cacOes destes jornais no quadriénio 2003-2006. Inicialmente, iden-

tificamos as matérias que tematizavam as politicas püblicas de es-

porte em âmbito municipal, estadual e federal, como uma forma de 

selecionar criteriosamente as matérias que deveriam ser submetidas, 

de acordo com o objetivo do estudo, a uma análise mais rigorosa. 

Os nümeros estão apresentados na tabela 2. 

Tabela 2 - Nmero de matérias/jornal em ãmbito municipal, estadual e federal considerando 

100% dos jornais pesquisados no quadrienio 2003 - 2006 

, 
MATMAS 

JORNALATARDE 	 37 I 	32 	I 	28 	I 97 

CORREIODABAHIA 	16 	 25 	 2 	 43 

TRIBUNADABAHIA I 	7 	i 	7 	I 	7 	 19 

Na Tabela ye-se que as politicas püblicas de esporte em ãmbito 

federal são as que tern menos espaco de divulgacão. E possivel quan-

tificar que o total de matérias acerca das polIticas püblicas federais 

de esporte em 1460 dias dos 4 anos do primeiro mandato do Go-

verno Lula (no perlodo de 01/2003 a 12/2006) 6 de 35 rnatérias. 
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Por ano de divulgacao, temos a incidência de matérias indicada 

na tabela a seguir. 

Tabela 3 - Incidència de matérias nos jornais pesquisados em cada ano do quadrienio pes-

quisado 

ANO 	
{ 

zsII1' 

NUMERO DE MATERIAS NOS JORNA!S PESQUISADOS 

!IIe 

IN. 

1sII1; 

Percebe-se que no primeiro ano do Governo Lula, ate mesmo 

devido as expectativas geradas após a eleicão em que "a esperanca 

venceu o medo' houve centralidade nas matérias que discutiam as 

poilticas püblicas, algumas herdadas do governo anterior. No ano Se-

guinte, praticamente houve abandono do debate de tais polIticas, 

que foi retomado, nurna intensidade muito menor, nos anos de 2005 

e2006. 

Urna pergunta ainda nos restava para que fosse possIvel tecer 

urn diãlogo mais profundo corn tat nurnerrio. Quais os temas dis-

cutidos nas 35 matérias sobre as polIticas ptiblicas de esporte em 

ämbito federal? A resposta a esta questão fol organizada naTabela 4 

corn suas respectivas caracterizaçães. 

Tabela 4 - Caracterizaçao das matérias por tema 

Estatuto do Torcedor 12 

PAN/ Lel Agnelo Piva 04 

Bolsa Atleta 04 

Timemania 02 

Reinivindicacão por Politicas Püblicas 03 

Parcerias e Convênios 08 

Outros 02 
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Diante desta tabela cabe perguntar: ate esse momenta da 

análise, os jornais comunicam qual açao? 

Forarn 12 matérias sobre a Estatuto dos Torcedores. A Lei 10.671, 

de 15 de maio de 2003, estabelece o Estatuto dosTorcedores, corn a 

intençao de proteger e defender o torcedor. A primeira pergunta que 

se coloca é: quem sao as torcedores? No Artigo 2° do prOprio Estatu-

to diz-se que "Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se asso-

cie a qualquer entidade de prática desportiva do Pals e acompanhe a 

prática de determinada modalidade esportiva" (BRASIL, 2003) 

Nurn outro ponto de vista, a ajuda para elaborar a resposta vern 

corn as refiexOes tecidas por Betti (1998), ao afirrnar que no tempo 

do esporte espetáculo troca-se a pratica pela assistência e, ao mes-

mo tempo, essas duas acöes confundem-se. Por isso, ha espaço para 

pensar e elaborar urn estatuto para a sujeito que se realiza assistindo 

o jogo, ao viva ou através dos melos de cornunicacão de massa no 

quais a cultura corporal, especialrnente o esporte, tern centralidade. 

J6 sobre a Lei Agnelo/Piva foram 4 notIcias. Essa Lei foi sancio-

nada ern 2001, pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso 

e deixou estabelecido que 2% da arrecadacao bruta de todas as Jo-

terias deve ser direcionada ao esporte. Vale ressaltar que corn dire-

cionarnento para a Comitê 011rnpico Brasileiro (COB) e para o Cornitè 

Paraolimpico Brasileiro (CPB). 

So istojá nos dá bastante rnaterial para discussão, quando se pa-

dem lancar as perguntas: para que referenda de esporte está sendo 

direcionado esse recurso? Quantas pessoas serão beneficiadas corn a 

possibilidade de praticar esportes? 

As respostas sao, tarnbérn, facilmente articuladas. E evidente 

que a COB e a CPB estão interessados no esporte de rendimento 

corn a meta de, nas cornpetiçöes eliminatórias, classfficar atletas para 

as Olirnpladas e, nestas, ganhar medaihas. Mas é interessante pensar 

corn Bracht (2005) que atualrnente a esporte de rendimento 6 urn 
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grande fenômeno econômico, que produz seus herOis e estes pro-

movern a venda de urna série de produtos a reboque do esporte. 

E preciso considerar, ainda, que a esporte de rendimento traz 

urna perspectiva educacional que envolve dais aspectos signffica-

tivos que é preciso considerar. Primeiro, a modelo educacional do 

autoritarismo em que a técnico representa a ordem, quern manda, 

e a atleta representa urn executor de tarefas que tern que atingir a 

máximo de sua produtividade. Palavra esta muito bern atrelada a 
lógica do capital global que se instalou no cenário brasileiro a partir 

da década de 1990. (FRIGOTTO, 2003) 0 segundo aspecto é que a 

rnodelo de esporte de rend imento, de acordo corn Kunz (2004), pro-

porciona a rnaioria das pessoas experiências frustrantes de práticas 

corporais, pais nem todos tern a habilidade técnica para se tornarem 

atletas e terminam sendo excluIdos de deterrninados mornentos das 

práticas corporais ou sendo desvalorizados par não conseguirem al-

cancar a desejada eficiência esportiva. 

No entanto, tais consideraçoes sabre a Lei Agnelo/Piva nao ga-

rantem que as jornais a estãa colocando necessariarnente coma a 

modelo de esparte que a Brasil deve seguir. lsto sO foi possIvel saber a 

partir da análise do textajarnalIstico. Hipóteses são colocadas quan-

do consideramos a afirrnacao de Grarnsci (2001) de que as jornais são 

espaco de divulgacao de ideologias cancatenadas corn as grupos 

hegernonicos. Mas, antes de fazer qualquer afirrnação simplista no 

sentido de criticar as jornais, e preciso, também, considerar quando 

Briggs e Burke (2004) calacam que as jornais forarn, historicamente, 

espaco para protestas e reinvidicacôes das classes populares. 

0 Balsa Atleta foi alvo de preocupacao em mais 4 das maté-

rias identfficadas. Nãa precisamas ampliar as análises feitas anteri-

armente quanda se sabe que se trata de urn Prograrna da Gaverno 

Federal, gerido pela Ministéria do Esporte, cam o objetiva de custear 

as atletas de alta rendirnento au que tenharn potencialidade para 
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tal, no sentido de garantir a continuidade de seus treinamentos e 

seu crescimento na carreira esportiva. 0 vInculo corn o que Kunz 

(2004) chama de dirnensôes inumanas do esporte e corn o universo 

do espetãculo fica claro quando se coloca tal beneficlo apenas para 

aqueles sujeitos que praticarn esportes vinculados ao Comitê OlIrn-

pico Internacional e ao Comitê ParaolIrnpico Internacional. 

preciso esclarecer que o nosso desejo corn tal análise não é, 

simplesrnente, fazer urna crItica vazia ao esporte de rendirnento. 

Afinal, esta é, sem düvida, urna manifestacao moderna e contem- 

52 porãnea da cultura corporal. 0 que se coloca ern questão é a de-

mocratizacão das prãticas corporals esportivas no àmbito do laz-

er para a populaçao, já que se trata urn direito constitucional do 

cidadão brasileiro. E essas duas iniciativas ate agora analisadas 

direcionarn-se para urn pequeno percentual de nossa populacao, 

CL  
que são aqueles que vão ganhar medalhas nos grandes eventos 

esportivos rnundiais. 

A trilha continuou a rnesrna quando se identificou que a Time-

mania ocupou duas rnatérias nos jornais do perlodo analisado. Jogo 

criado para ajudar os clubes brasileiros a pagar suas dIvidas corn a 

governo brasileiro. Débitos contraldos devido ao não pagamento de 

impostos, ao fato de se pagarem salários rnilionários para os heróis 

do futebol. Essa ajuda governamental e destinada a rnanter vivos as 

clubes que contribuern para a construcao do rnaior de todos as espe-

táculos: a futebol brasileiro. Do dinheiro arrecadado corn a nova Ia-

teria, 46% é destinado aos apostadores vencedores, 22% aos clubes 

que aderiram a loteria, 20% a Manutencao do Servico, 3% aos Proje-

tos esportivos na rede de Educaçao Básica e Superior e para acoes 

dos clubes sociais, 3% ao Fundo Penitenciãrio Nacionat, 3% vai para 

a Santa Casa de MisericOrdia, 2% destina-se a Agnelo/Piva e 1% a Se-

guridade social. 

possIvel perceber que a maior parte dos recursos estã dire-

cionada, clararnente, ao esparte de rendimento. Apesar disto, cabe 



questionar: qual o objetivo do Estado ao disseminar a prática es- 

portiva nos espaços de educacao formal? Que modelo de esporte 

tem sido incentivado nesse espaco pedagógico? Portanto, o esporte 

numa perspectiva meramente tecnicista deve ser ressignificado em 

tal instituicão, que tern como objetivo garantir aos educandos todas 

as possibilidades de expressão e a sistematizacäo do conhecirnento 

produzido pela humanidade no sentido de conhecerem, interpreta- 

rem e intervirem no mundo em que vivem. 

NotIcias sobre parcerias e convênios foram em nümero de oito. 

E, enfim, foram trés os momentos em que apareceram reivindica- 53 

cöes por polIticas püblicas de esporte e lazer. Diante de tantos pro- 

jetos e programas do governo federal, por que reivindicar polIticas 

püblicas de esporte e lazer? As análises anteriores resolvem nossas 

questOes. Os programas anteriores eram todos voltados ao esporte g 

de rendimento. 

Para Carrano (2007), é preciso que a Educacao Fisica no campo 

do esporte estabeleca urn amplo e profundo debate sobre a natureza ' 

do Estado e a influência, que ele chama de perversa, das polIticas 

neoliberais em desresponsabilizarem-se pelo que é direito pübli- 

co. Tal processo se concretiza por meio da insercão das empresas 

privadas estabelecendo parcerias corn o prOprio governo e engen- 

drando açôes da dita "responsabilidade social" e responsabilizando-  CL 

se, por consequência, por parte das açôes que deveriam ser garanti- 

das no âmbito püblico. (SILVA; SILVEIRA; AVILA, 2007) E a concretiza- 

ção, no ãmbito do Esporte e Lazer, do Estado MInimo. 

Quando os jornais abrem espaço para esse tipo de reivindicação, 

e signfficativo destacar, tornam-se explicitamente, coma todo equal- 

quer espaço de interação entre as seres humanos na sociedade, espa- 

ço de disputa de poder e luta por afirmaçao de interesses. Isto mostra 

que, apesar de ser instrumento da ideologia oficial, hegemônica, ha 

brechas e vazios que são ocupados corn manifestacaes de defesa dos 

interesses das maiorias corn menos poder de ação e expressão e que 



vão, sorrateiramente, executando uma ação contra-hegemônica nos 

espaços cotidianos de interacão. 

Dialogando corn as matérias de cadajornal 

A partir deste momento, trarernos a análise de conteüdo das 

matérias publicadas nos jornais pesquisados. Tal apreciacão está or 

ganizada por jornal, tratando as matérias e dialogando corn o refe-

rencial teOrico a partir das categorias anteriormente explicitadas: 

concepcão de esporte e funçao social do esporte. 

Inicialmente, tecemos o diálogo corn o jornal Correio da Bahia, 

que conforme explIcito a Tabela 2 publicou duas (02) matérias sobre 

as poilticas ptblicas de esporte em âmbito federal. 

Em pesquisa nos arquivos do referido jornal, vimos que ambas as 

reportagens são do ano de 2003, respectivamente em 3 dejaneiro e 

4 de abril. A primeira traz o tItulo "Ministro dos Esportes reforca pro-

jeto de inclusão social" e a segunda trata de medida provisória para 

regulamentar o futebol brasileiro. 

No que se refere a concepção de esporte e a sua funçao social, é 

circular, na matéria que ocupa meia página do caderno de esportes 

do referido jornal, frases que retacionam a prática esportiva corn a 

inclusão social e com o desenvolvimento humano: 

"Agnelo Queiroz está decidido a usar o esporte como meio para beneficiar 

urn universo de 32 rnilhôes de criancas'(p. 12); 

'[.1 transformar o desporto em urn poderoso instrumento de inclusão so-

cial"(p. 12); 

"[...l esporte como fator de desenvolvirnento hurnano" (p. 12); 

"[ ... ] prioriza o papel do esporte como mecanismo de inclusão social" (p. 12). 

Todavia, aparece, também, que os projetos esportivos estarão 

voltados para a educacao e para a saide e que o esporte de rendirnen-

to, especialmente as atividades dos times de futebol aparecem "[ ... ] 

como uma 'alavanca' para o incremento do desporto nacional" (p.  12). 
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0 que cabe questionar, já como forma de análise e: o que signifi- 

ca dizer que o esporte é ferramenta de inclusao? De que perspectiva 

de inclusäo tern tratado as poilticas nacionais? Que lugar ocupa o 

esporte de rendirnento nessa conjuntura? Qual o olhar sobre a saüde 

que se coloca? 

Comecaremos pelo ültimo questionamento, pois não fica clara 

a concepcao de saüde de que se trata. 	de amplo conhecirnento no 

campo da Educaçao FIsica sua legitimidade social a partir de argu- 

mentos constituldos no âmbito de sua relação corn a saüde. Esta, 

no entanto, concebida apenas do ponto de vista biologico e numa 55 

lOgica individualista de responsabilizar o sujeito pela sua condicao 

de saüde e/ou doença que tendia a culpabilizar a vItima. 

Atualmente, os setores envolvidos corn a saüde consideram-na 

urn elemento multifatorial, que envolve não so questOes orgânicas, g 

mas especialmente aspectos socioeconôrnicos e culturais. Estão i 

al envolvidos o acesso ao lazer e ao esporte, assim como todos Os 

outros direitos sociais: educacao, transporte, moradia, saneamento 01 

básico, previdéncia, entre outros. Náo se trata, entretanto, de reafir- 

mar a antiga maxima "esporte é saüde' mas de cornpreender esporte 

e lazer como possIveis vivências que podem promover a emancipa- 

ção humana e, portanto, vincular-se a uma ampla perspectiva de '0. 

saüde. A matéria do jornal analisado, porém, apenas vincula saüde a CL 

esporte sem se aprofundar no posicionarnento sociopolItico em re- 

lacao ao conceito de saüde que se faz presente, dando brechas para 

urna visão reducionista que se constitui no senso comum e despreza 

a produçao académico-cientifica do campo da saüde nas ültimas 

décadas. 

Em relacäo ao esporte como possibilidade de inclusão social é 

preciso reconhecer, inicialmente, que a organização de nossa socie- 

dade se edifica sob urn modo de producao que precisa da exclusão e 

da fragmentacao para sua permanência. Apesar de ser cada vez mais 

perceptIvel a sua insustentabilidade, o capitalismo 6 incompatIvel 



corn qualquer mecanismo de controle em relaçao a sua autoexpan-

são e continuidade. (MESZAROS, 2003) 

Isto já nos faz questionar se estâ em jogo uma inclusão efetiva 

ou urn mecanismo de exclusão includente, através de estratégias 

que dão aos pobres acesso a alguns direitos de forma precária e corn 

perspectivas diferenciadas, já que em tempos de Estado MInimo o 

acesso aos rnesmos e determinado pelas condiçoes de consumo de 

cada classe social, já que as idelas liberais de que nos falam Cunha e 

Cunha (2002) ainda prevalecem. 

56 	E fácil duvidar, portanto, que se esteja falando de uma inclusão 

efetiva via experiências corn as práticas corporais que possibilitarao a 
CL  transcendência de limites pela manipulacao, aprendizagem e criacão 

e levarão a emancipacão do sujeito da condicao de alienaçao que se 

vive atualmente, nos termos debatidos por Mészáros (2003). 

No mesrno sentido, mas numa reflexão especIfica sobre o es-

porte, Pires e Silveira (2007) afirmam que, no cenário atual, busca-se 

dar conformidade ao esporte corn argurnentos que o vinculam a fá-

brica de atletas, de descoberta do talento esportivo. Colocacao esta 

que, conforme os prOprios autores, desconsidera toda a producão 

das ültimas décadas no campo da Educaçao Fisica. 

Ao mesrno tempo, vincula-se o esporte a uma prática assisten-

cial que coloca a "farsa' nas palavras dos autores, da inclusão social 

corno esforço vinculado a esse fenômeno. Todavia, questionam-se 

os motivos pelos quais parte de tais projetos, de cunho inclusivo e 

educacional, partem do Ministério do Esporte e não do Ministério da 

Educaçao. 

Na continuidade de seu debate, Pires e Silveira (2007, p.  49) afir-

mam que: 

Nesse sentido, pensamos que o debate acadérnico eritre 'urn esporte (que 

acontece) na escola'e'um esporte (que se constrói corn a marca) da escola 

que envolveu, entre outros, pensadores corno Valter Bracht (1992), Elenor 

Kunz (1994), Tarcislo Mauro Vago (1996) e Sávio Assis de Oliveira (2001), 

tern ainda rnuitos subsidios a oferecer para a fundarnentaçao de prãticas 



pedagOgicas de esporte em ambientes educacionais, que sejam realmente 

integradoras de uma formação cultural calcada no esclarecimento e na ci-
dadania emancipada. 

E, mais amplamente, não ha corno considerar tais produçoes e 

falar, essencialmente, em inclusão se não vier a tona, tambérn, o de-

bate sobre os limites do modo de produçao e do projeto histOrico 

ao qual se vincula o esporte atualmente. preciso colocar em jogo 

a insustentabilidade do capitalismo e compreender as práticas cor-

porals para a inc!usão como urn mecanismo de construcão contra- 

hegemonica. Ou nâo estaremos falando em inclusão de fato. 	 57 

Na segunda reportagem, na verdade uma nota, noticia-se uma 	•tI 

medida provisória aprovada pelo Senado que permite ao Ministérlo 	.. 

Pübiico l9scalizar clubes, ligas, federacaes e confederaçOes. Fala-se, tam-

bern, da proibicão da venda de jogadores corn menos de 18 anos de 

dade. : 

Vê-se que, nesse caso, a concepção de esporte posta é a do rend i-

mento. Em relaçao a este, pode-se retomar debate tecido por Bracht 

(2005), de que o esporte tecnifica o ltdico, baseado em principios de 

competicão, rendimento, produtividade, individualismo.Todos estes 

principios relacionam-se a alienação, cujas formas mais variadas, se-

gundo Mészáros (2003), tern inIclo no processo de trabaiho que sub-

sume o ser humano do produto de sua prática e de si mesmo. 

No que diz respeito as poilticas püblicas, ye-se que estão redu-

zidas ao mesmo universo anteriormente posto: o esporte de rendi-

mento, especialmente o futebol, seus sujeitos e entidades. Portanto, 

está descartada uma concepcao relativa a garantia de direitos socials 

para atender a uma demanda social, pois está claro na matéria em 

questao que se trata de urn processo de regulamentação do futebol 

através da fiscalizaçao das finanças dos clubes e do processo de co-

mercializaçao de atietas. Ou seja, fala-se da regularnentacao da rno-

dalidade esportiva que mais tern irnportância empresarial no Brash 

na dirnensäo da constituição do espetáculo, que deixa de bra ml- 



IhOes de cidadãos e cidadãs, porque deixam de vivenciar para assistir 

e porque não tern condiçöes de ir aos estádios nem de ter acesso aos 

vários produtos comercializados a partir do futebol. 

o jornal Tribuna do Bahia trouxe, no perlodo pesquisado, cm-
Co (5) reportagens sobre as polIticas ptiblicas em âmbito federal. 

Nestas, tern destaque os programas de atendimento a crianca Ca-

rente, como o Programa de Crianca, que, segundo o jornal, dá as-

sistência a mais de 1000 crianças pela via do esporte, capoeira, entre 

outras atividades. Alérn de possibilitar o acesso ao esporte, tais pro- 

58 	gramas, em geral, trabalham com a formacao técnica dos jovens. 

De que educaçao se trata é onde está o nO. Não querernos, aqui, 

fazer o exercIclo permanente da crItica nem darmos o tom de queixas 

16 as nossascolocaçoes.Todavia, não podemos nos privar deapontarque 

concebemos educar como sinônimo de promover formacao humana 

e compreendemos, para tanto, que é essencial o desenvolvimento da 
CL 

CapaCidacle de o sujeito conhecer, analisar e intervir na sua realidade. 

Portanto, nao basta praticar esporte. preciso se apropriar desse 

fenômeno, para além de suas regras, para além do modo como ele e 
exposto no nosso cotidiano, para além de seu uso instrumental. Näo 

basta praticar a capoeira. E preciso reconhecé-la como manifestacao 

Cultural de resisténcia localizada temporal e historicamente. 

No que se refere ao segundo aspecto destacado, colocamos que 

o objetivo desta pesquisa não e discutir a escola. Todavia, é preciso 

pontuar que muitos alunos estão sendo inseridos na escola e saindo 

dela sern dominar os conhecimentos básicos para seguir na sua vida 

de estudos e qualificaçao profissional. Então, por isso, são necessá-

rios os programas complementares. 

Além disso, a perspectiva de insercão no mundo do trabaiho 

explicita que, no Brasil, somente aqueles que podem prolongar a 

dependência financeira dos pais conseguem acumular mais anos 

de educaçao formal. Ou seja, isto não é para a rnaioria que compôe 

a classe trabalhadora. Destarte, não se trata de conscientizar os su- 



jeitos de seus direitos, mas de garantir-Ihes urna formacao técnica 

complementar a escola. 

Par fim, a jornal que, no perlodo de 2003 a 2006, mais publicou 

reportagens sobre politicas pCiblicas de esporte e lazer no âmbito 

federal foi A Tarde. Por isso, as análises dessas publicaçOes ocupam 

mais espaco neste livro. As apreciacoes das matérias deste tabloide 

estão agrupadas por temática. Fizernos tal opção, em detrimento da 

cronologia, para não nos repetirmos nas discussôes. 

A primeira reportagern, em 30 de janeiro de 2003, chama a aten- 

ção para a contribuicaa da Petrobras corn o esporte, especialmente 59 

aqueles que promovem a relacao do ser humano corn a natureza, no 

sentido de estimular a participacão de atletas brasileiros em torneios 

internacionais de canoagem, vela e remo. Tal apoio tern o objetivo de 

elevar a norne do pals. 

Para Bracht (2005), é importante identificar e compreender 

coma se dá a relacao entre a Estado e a esporte. No caso analisado, a 

Petrobras, major e mais lucrativa empresa estatal brasileira, aparece 

como a mediadora da relacaa. 

E preciso lembrar que a Estado é urn instrurnento de rnanuten- 

ção da hegemonia e que, no caso descrito, a intervencao no campo 

do esparte se concretiza pelo interesse de elevar a nome do Brasil no 

exterior. Isto, tanto interna quanta externamente, serve coma desa- c 

fio politico. 

Nas palavras de Bracht (2005, p.  73), "sucessos esportivos forne- 

cern prestigio nacional. Tais sucessos testernunham que a sisterna 

est6 em condiçoes de resolver seus problemas tecnicamente de for- 

ma eflciente' 

No mês de fevereiro de 2003 h6 urna matéria que retrata as inte- 

resses do Brasil no que se refere aos Jogos Pan-Arnericanos, no Rio de 

Janeiro, em 2007. 

Ainda sabre esse terna, em 2003, tern-se a repartagem que trata 

do Codiga Mundial sabre a Antidopping, apontando que a Brasil foi 



O primeiro pals a assiná-lo. 0 pals que não assinasse tal acordo não 

poderia sediar competiçôes internacionais, a exemplo do Pan-Amer-

icano e das Olimpladas. 

Diante de tal assinatura, diz a reportagem, o Brasil tern que criar 

urna agenda nacional de combate ao dopping, o que aumentará Os CUS-

tos do Ministério do Esporte. Por isso, tal responsabilidade deve f car 

para o COB. Para esta entidade, conforme a matéria em questão, esse 

acordo representa urn marco na histOria do esporte em todo o mundo. 

Os Jogos Pan-Americanos voltaram a ser notIdia em 25 dejaneiro 

60 de 2005, na matéria intitulada "Bolso Cheio que traz a falta de re-

cursos da Prefeitura do Rio de Janeiro para a realizaçao dos Jogos 

Pan-Americanos e o fato de que tal precariedade não se constituiu 

ameaca para a realizacao do evento. Isto porque seriam disponibi-

lizados recursos do Governo Federal, além de outros de parcerias 

pUblico-privadas, para a concretização do projeto. 

Outro aspecto bastante enfatizado na referida reportagem é a 
10 

politizacão do Pan no momento de sua organização, o que nos leva a 

dialogar corn Bracht (2005) para quem a priorização em dada dimen-

são do esporte dã sinais do que o Estado espera desse fenômeno. 

Para o mesmo autor, o esporte de rendimento - caso das re-

portagens sob análise - é instrumento politico porque e facilmente 

explorado pelas midias de massa, dissemina ideia de nação e patrio-

tismo, elege-se o atleta "herOi" como representante bern-sucedido 

de urn modelo de desenvolvimento, reproduz-se na competicao o 

modelo social como forma de naturalizá-lo. 

E importante notar, todavia, que o jornal denuncia a politizacao 

do esporte. Isto chama atençao porque, em geral, trata-se o fenôme-

no esportivo como algo neutro e este é urn dos aspectos que, inclu-

sive, facilita sua instrumentalizacao. 

Outra reportagem, da mesma data, vinculada a realizacao dos 

Jogos Pan-Americanos, tern na chamada "Empurrão do Governo' 0 

primeiro parágrafo da reportagem destaca "Pouca gente sabe, mas 



vigora desde julho do ano passado (ou seja, 2005) urn projeto de lei 

do governo federal corn o objetivo de beneficiar atletas brasileiros 

corn talento reconhecido que ainda estão sern patrocInio' (GOMES, 

D. A Tarde, Salvador, 2006. P. 6) 

Trata-se do Bolsa Atleta, cujo projeto objetiva fazer do Brasil, 

segundo o prOprio jornal pesquisado, uma das dez maiores poten- 

cias esportivas do mundo nos próximos anos, beneflciando aqueles 

atletas que se destacam num dado ano no perlodo posterior. Tal ml- 
ciativa é vista corno urn estImulo pela busca de bons resultados em 

competiçôes e esforço no processo de treinamento. 61 

Outro objetivo é que atletas pobres não abandonem a prática 

esportiva por falta de dinheiro, em especial nas modalidades es- 

portivas que tern pouca visibilidade. As bolsas são organizadas nas 
Id 

categorias estudantil, atleta nacional, atleta internacional e atleta g 

olimpico e paraolImpico. 

A reportagem termina corn uma aflrmacao do então Ministro 

do Esporte: "[ ... ] estão assegurados R$ 5 milhöes do orcamento fe- 

deral para o programa neste primeiro ano. Corn o dinheiro, o gov- 

erno prevé beneflciar cerca de 2 mil atletas em todo o Pais' (GOMES, 

D. A Tarde, Salvador, 2006. p.  6) 

A primeira análise que queremos tecer diz respeito as consequên- 

cias do incentivo do Bolsa Atleta para o esporte escolar. 0 campo da 

Educacao FIsica denuncia que, na escola, ha a reducao das suas possi- 

bilidades ao esporte e propôe que diversos ternas sejam desenvolvi- 

dos. Não se nega a necessária tematização do esporte no contexto 

escolar, mas esta vem se refietindo sobre as objetivos aos quais tais 

vivências atendem. 

Historicamente, desde que a esporte passou a protagonizar 

as aulas de Educacao FIsica na escola, questiona-se que o encami- 

nhamento das aulas não possibilita ao educando a condicao de 

sujeito, já que a mesmo apenas repete movimentos determinados 

por outro (a professor), não tendo a possibilidade de conhecer a 



histOria, os significados sociais relacionados ao movimento espor-

tivo, e de criar suas próprias possibilidades de vivência. E também 

o educador, ao servir a uma logica que subsume a sujeito de sua 

liberdade, e posto na condiçao de objeto de um projeto educacio-

nal e de sociedade que contribuem corn a desigualdade e que difi-

cultarn o projeto de humanizacao. 

Compreendemos que retomar acriticamente o estimulo ao es-

porte de rendimento no contexto escolar contribuirá para o retorno 

(ou não superacao, em algumas realidades) de uma perspectiva es- 

62  portivista de Educação Fisica e da escola como celeiro de atletas para 

atingir a supra citado objetivo de transformar a Brasil em urn das dez 
CL malores potências esportivas do mundo. 

Dal vem a segunda reflexão: de que interessa transformar o Bra-

sil em potencia esportiva? Sabemos, também corn base em Bracht 

(2005), que a esporte, em muitos momentos históricos teve urn firn 

polItico conservador. Na medida em que o Brasil vem tentando se 

mostrar para o mundo como nacão que atinglu melhores Indices 

educacionais, maior industrializacao, melhores resultados econômi-

cos. E conveniente que acompanhe esse ar de desenvolvimento a 

evolucao esportiva, pals isto a urn primeiro olhar significa a alarga-

mento da ciéncia e do prOprio desenvolvimento. 

De volta ao mês de fevereiro de 2003, noticia-se a aprovaçao do 

Estatuto do Torcedor. A reportagem afirma que a documento esta-

belece direitos e deveres do torcedor no que dhz respeito a horário 

dosjogos, preços dos produtos vendidos dentro dos estádios, mani-

festaçao de violência, presenca de servico medico nos eventos es-

portivos. Trata-se de urn estatuto direcionado somente ao futebol. 

Uma noticia já analisada no jornal Correio da Bahia e que reapa-

rece no jornal A Tarde é a medida pravisória que permite aos clubes 

de futebol tornarem-se em presas. Todavia, este jornal destaca as im-

passes para a aprovacão de tal rnedida. Segundo o jornal, a versäo 

inicial a ser votada trazia trechos que impediriarn a Ministério Püblico 



d 	fiscalizar entidades esportivas e seus dirigentes. Discutia-se, tam- 

bm, a inspecao dos estádios e a divulgaçao contãbii dos clubes ate 

30 de abril do ano subsequente ao exercIcio financeiro. 

Esta mesma medida provisOria, corn seus impasses, volta a ser 

fl')tIcia por conta de impedir que outros projetos sejam votados na 

C.mara dos Deputados. A reportagem afirma que a Medida Provisória 

destaca o futebol como possIvel beneflciado pela Lei Rouanet 5 , que 

antes era exclusiva para a cultura, porque é considerado patrimônio 

cultural brasileiro. A partir de medida provisOria, os clubes também 

pi)derão pagar dividas por meio de ação comunitãria para popula- 63 

çoes carentes. 

0 mesmojornal coloca em pauta, em 19 de dezembro de 2003, ' 

o COdigo Brasileiro de Justiça Desportiva. 	A reportagem analisada 

aponta rnaior radicalidade nas punicôes para clubes que contrata- 

rem atletas irregulares e aos prOprios atletas que cometerem atos ir- 

regulares. Isto se dã por conta do excesso de violência no futebol. To- 

ddvia, considera-se impraticâvel o que o novo cOdigo prevê porque, 

ni maioria das vezes, as faltas violentas no esporte (futebol) não são 

planejadas. isto faz corn que, segundo a matéria, haja o risco de se 

ccmeterem muitos erros e injusticas. 

Ainda no piano do futebol, em 31 dejaneiro de 2005, foi pu-blicada 

urna reportagem intitulada "Futebol Proflssional' escrita por Antonio 

Mlhor e corn uma foto colocando em destaque Pelé e sua afirrnaçao 

dE que faltam, no futebol brasileiro, honestidade e profissionalismo. 

A reportagem inicia retomando a Lei Pelé, que terminou corn o 

psse e obrigou os clubes a se transformarem em empresas. Por isso, 

aiquns cartolas afirmam que a Iegislaçao é responsável pela faiência 

do futebol brasileiro. 

Lei que institui politicas pUblicas para o campo da cultura no Brash, possibilitando empresas 
e cidadãos de investirem parte de seu imposto de renda em acaes culturais. Ver mais no 
sitio do Ministério da Cultura: www.cultura.gov.br . 



Para Pete, ao contrário, a falência é consequência da corrupcão, 

pois corn a fim do passe dos jogadores, a comercializacao dos mes-

mos se torna mais rápida e o volume de comercializacao aumenta, 

fazendo corn que patrocinadores que ate entäo náo investiam em 

futebol o facam.Trata-se, efetivamente, do processo de liberalizacao 

no cornércio de jogadores de futebot. 

A esta lei, segundo a reportagem, associou-se"[ ... ] uma legislacao 

sern nenhum mecanismo de controle e fiscalizaçao pela sociedade, 

associados e torcedores' (MELHOR, A. Futebol profissional, A Tarde, 

64 Salvador, 31 jan. 2005. p.  12) Por conta disso, houve aumento da cor-

rupção. Isto fez corn que fosse aberta a CPI CBFINIKE, que terminou 

sem nenhuma punicao e corn a mudanca da Lei Pete, corn a promul- 

ia 	do Estatuto do Torcedor e a Lei de Moratizacao do Futebol. 

Todavia, segundo o próprio jornalista que escreveu a matéria, 

essas mudancas não promovem a moratização do futebol, pois não 

ha regras claras para a transformacao dos clubes em empresas; am-

da ha brechas para a especulaçao no futebol. Coloca-se, entäo, que 

"A rnaximizacao dos lucros dos investidores por si so conflitua corn 

as objetivos dos times, especialmente dos torcedores, que é a de 

rnaximizacäo de vitOrias e tItulos" (MELHOR, A. Futebol proflssional, A 

Tarde, Salvador, 31 jan. 2005. p.  12) 

0 Estatuto do Torcedor é posto na matéria analisada coma insu-

ficiente para a torcedor flscalizar a clube e as cartolas do futebol. 0 

estabelecimento de eleiçOes diretas corn a participacaa de associad-

as e torcedores é vista coma uma acão necessária para tarnar a fute-

bol brasileiro honesto e denuncia que questöes mercantis tern sido 

mais significativas do que a próprio futebol. E a jornalista conclui: 

"Quando a corrupção entra em campo, näo estão roubando somente 

dinheiro, mas as ernaçOes e alma dos professores. Proflssionalização 

sim, rnercantilizaçao não!" (MELHOR, A. Futebol proflssional, A Tarde, 

Salvador,31 jan. 2005. p. 12) 



Ojornal A Tardevolta a falar do Estatut o doTorcedor para chamar 

a atençao de que o mesmo e desrespeitado nos estádios baianos, 

corn brigas de torcedores, filas desorganizadas e falta de seguranca, 

que é urn dos direitos assegurados pela legislaçao. 

o que se observa, de modo geral, é que muitas matérias que 

dEbatem as polIticas pUblicas de esporte em âmbito federal estão 

vcltadas para o futebol. 0 cenário esportivo brasileiro é protagoniza- 

dc por essa modalidade e outras manifestacOes do esporte moderno 

e (Ia cultura corporal são desprezadas e mantidas em segundo piano. 

No se trata, portanto, somente de reduzir as expressOes da cultura 65 

coporal ao esporte, mas de confinar ao futebol. E, apesar de se dizer 

que essa manifestacao compöe o patrimônio cultural brasileiro, o de- ' 

bate no âmbito das politicas püblicas envolve questôes empresarials 

e ciferentes interesses sociais. a 
Como afirma Kunz (2004), o esporte transformou-se num fenô- 

mcno econômico e, a partir dele, são movimentadas vuitosas quan- 

tia5 financeiras. No mesmo sentido, Bracht (2005) afirma que o es- 

poite sempre esteve ligado ao setor privado, mas afinado corn o 

Estado de forma funcional. 0 futebol é o show brasileiro em todo o 

mundo. Então, constitui-se o que Bracht (2005, p.  86) chama de "[...] 

gra ide lobby econômico internacional [...I' tendo acesso ao dinheiro 

pibIico para gerar capital privado em troca, para as próprias insti- 

tuiçães esportivas e para o mercado industrial e de servicos. 

Além disso, ye-se que prioritariamente está em jogo o univer- 

so do esporte de rendirnento, do esporte a partir do qual vem se 

con ;truindo o espetácuio. Este, segundo estudiosos do esporte no 

carrpo da Educação Fisica, corno Betti (1998) e Kunz (2004) nâo pro- 

porciona a inserção de todos no universo esportivo. Ao contrário, 

prornove que a falacão sobre o esporte se confunda corn a vivência 

esportiva. E, ainda, que o gosto pelo esporte não garanta sua vivên- 

cia, mas a formação de urn exército de consumidores dos produtos 

derivados dessa"vivência"esportiva guiada pelas rnIdias de rnassa. 



Entendemos, portanto, que o Estatuto do Torcedor, ao dar aten-

cão aos elementos próprios do esporte de rendimento e seus espe-

táculos, é urn instrumento de organização dos mesmos na medida 

em que contribui corn a organizacao da assistência esportiva, co-

laborando para a jã citada troca da vivência pela assisténcia, de que 

fala Beth (1998). Destarte, contribui para que parte dos trabaihadores 

tenha a compensacao após as horas de trabaiho, mas também para 

que o tempo Iivre seja mantido sob controle. 0 torcedor, possuidor 

dos direitos garantidos pelo Estatuto, "[..j  não tern iniciativa própria, 

66 atrofia suas fantasias [...]" (BETh, 1998, p. 94) ao se deixar render pela 

perspectiva de esporte disseminada pelas poilticas püblicas engen-

dradas pelo Estado brasileiro e divulgadas nos jornais em questão. 

Não podernos desconsiderar, tambérn, a mercadorização do 

futebol de que falam as reportagens, especialrnente a que traz os 

posicionamentos de Pelé em relacao a Iiberalizacao do futebol. Isto, 

ee mais uma vez, chama a atençao para a concretizacão do esporte 

como urn fenOmeno econômico porque se vende o espetacuo es-

portivo e, a partir dele, produtos e servicos. No que está posto pela 

reportagern, trata-se da comercializaçao de jogadores e das estra-

tégias utilizadas pelos cartolas do futebol para gerar divisas para os 

clubes e para si mesmos. 

Isto nos leva a reflexão sobre o atteta, na qual cabe questionar: 

trata-se de urn sujeito ou de urn objeto? Os atletas são explicitarnente 

utilizados como urna peça do espetáculo esportivo e constituern-se 

cornponentes para que as engrenagens da Iiberalização do esporte 

funcionern de forma adequada. Podernos afirmar, então, que os atle-

tas são postos corno objetos de urn cenãrio rnercantil. 

Fala-se, tarnbém, em 2003, da perspectiva do esporte na ação 

social corn crianças carentes. Não entendemos como necessário re-

tomar o discurso da inclusão que aparece em tais acOes, masque não 

garante efetivamente a meihoria das condiçoes objetivas de vida das 

comunidades mais pobres. 



Sobre esse terna, destacamos a matéria que, em 16 de fevereiro 

d a 2004, no caderno especial de esportes (A Tarde Esporte Clube), 

conta a história da Fazenda do Menor. Trata-se de uma fazenda 

d 	166 tarefas de terra que atende 1.200 crianças, adolescentes e 

jovens carentes. Nesta instituicaoos sujeitosatendidos praticam várias 

modalidades esportivas; fabricarn biscoitos, pães e massas, além de 

bolas e sacolas. 

Segundo a reportagern, a instituicao integra o Projeto Segundo 

T€ mpo, do Governo Federal, em parceira corn a Fundaçao de Apoio ao 

M2nor de Feira de Santana (FAMFS). Isto porque se entende o esporte 67 

ccmo instrurnento da cidadania. "Criancas e adolescentes peraltas ou 

d€ difIcil convivência adotarn postura diferente daquela de quando 

chegaram. 0 esporte e responsável pela rnudanca [...]. E o carro-chefe 

na alteraçao para melhor do corn portamento das crianças' (LIMA, A. A & 
Ta.-de, Salvador, 16 fey. 2004. Caderno A Tarde Esporte. p.6) 

Alérn disso, a instituição usa alguns métodos para promover 

a disciplina, corno deixar para serem os ültirnos a lanchar aqueles 

que se cornportam de forrna inadequada, como descreve a repor- 

tacjern. Segundo o coordenador da instituiçao, na medida em que 

ap'endern urna modalidade esportiva ou alguma das profssães em 

cuisos técnicos oferecidos, a disciplina e a socializacão também se 

int?nsificam. 

0 material esportivo fabricado na Fazenda do Menor e enviado, 

a partir de ofIcio do Ministério do Esporte, para as seleçoes das mo- 

dalidades cujo material é produzido, inclusive selecoes paraolImpi- 

cas. E cliente, também, o lnstituto Ayrton Sena. 

Em visita a Fazenda do Menor, segundo a reportagem, o presi- 

dente Lula ficou empolgado corn o Projeto Segundo Tempo e afir- 

mou que as pessoas sO precisam de oportunidades. 

Para analisar essas matérias, dialogarnos prioritariamente corn 

Bra :ht (2005) quando aponta que o esporte nunca foi prioridade das 

p01 ticas püblicas nos paises em desenvolvimento. Todavia, sempre 
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houve uma preocupação do Estado corn tal fenômeno pelo fato de, 

entre outras coisas, o mesmo ser visto como instrurnento de reabi-

Iitacâo e de integracao e, portanto, como ferrarnenta para ajudar a 

resolver problernas prOprios das cidades erguidas sob o alicerce capi-

talista da desigualdade e da falta de oportunidades para uma grande 

massa de pessoas.Tal aspecto tern destaque na matéria analisada. 

Porérn, Bracht (2005) fala, também, do equlvoco que é dissemi-

nar o esporte nurna perspectiva reprodutivista na ambiência das 

polIticas püblicas. Estas, especialmente se vinculadas a açOes edu-

cacionais de cunho emancipador, deveriam tratar do esporte corno 

lazer, que tern outras caracterIsticas. Mas, se o objetivo e a discipli-

narizacão, o controle da natureza corporal e a harmonizaçâo corn os 

princIpios da sociedade como a mesma está posta, o caminho que o 

Estado busca irnplementar é o da naturalizacao da desigualdade e da 

necessidade do esforço individual. 

E exageradamente clara a perspectiva de disciplinar as crian-

ças por meio do domInlo das modalidades esportivas. Isto, mais 

uma vez, coloca o esporte não como uma possibilidade de criação, 

de emancipacao, mas como instrumento de obediência. Pode-

mos fazer essa análise a partir da estratégia disciplinadora descrita 

no prOprio jornal: deixar para lanchar depois de todos os outros 

aqueles que nao se comportam bern. Trata-se de uma tática que se 

aproxirna da perspectiva behaviorista, em que a cada estIrnulo posi-

tivo o sujeito dará uma resposta positiva e o mesmo para estimulos e 

respostas negativas. 

As Olimpladas também foram notIcia no quadriênio pesquisado, 

corn a matéria intitulada "VitOria sobre o medo' de 26 de fevereiro 

de 2004, que tematizou sobre a reativacão da selecào de remo adap- 

tado, cujos custos ficaram a cargo do Comité ParaolImpico Brasileiro. 

Também sobre os atletas corn deflciência, o jornal A Tarde traz, 

em setembro de 2004, como terna principal do caderno de esportes, 

o fato de o Brasil não possuir tecnologia, como os outros paIses, o 



que afetou o resultado dos atletas. Estes dependern de seu talen- 

to e esforco individual para alcançar vitórias, já que, apesar de urn 

trabalho e investimento precursor no esporte paraolIrnpico, am- 

da faltarn polIticas de incentivo para o mesmo, pois o prOprio CPB 

admite que e preciso melhorar a estrutura e a politica de financia- 

rnento para os atletas. 

Meses mais tarde, em 2005, corn a chamada "Calote Oficial' trata- 

va-se da dIvida do Cornité ParaolIrnpico Brasileiro corn os atletas que 

participaram das Olimpladas de Atenas. Chama-se a atenção para as 

homenagens recebidas apOs os resultados, mas para o esquecimento, 69 

inclusive do pagarnento das premiaçOes, para as atletas corn deficiên- 

cia. Além disso, a rnaior parte desses atletas também não possui pa- ' 

trocInio nem incentivo governamental, diz a matéria analisada. 

Em matéria anterior, o mesmo jornal A Tarde, em seternbro de g, 

2004, chama os atletas paraolImpicos de "herOis" por conta do sur- i 

preendente nümero de medaihas que ganharam em Atenas. Essa § 
matéria, em contradição corn a anterior, diz que o CPB intencionava 

rnanter o suporte aos atletas. 

De qualquer modo, mais uma vez a mIdia impressa destaca o 

universo do esporte de rendimento. Cabe perguntar quantas pes- 

soas corn deficiência não tern acesso a nenhuma vivéncia esportiva 

porque os espaços püblicos não estäo preparados para recebê-los, 

porque as escolas apresentam limites arquitetônicos e de preparação 

pedagOgica? 

Todavia, o que chama a atenção na reportagem é o fato de a 

dIvida ser corn os atletas corn deflciència. Fazemos urna análise em 

forma de perguntas: por que serâ a dIvida corn os deficientes? Será 

pelo fato de os deficientes no trazerem os pad rães utilizados corno 

mecanismo para espetacularizar e sensacionalizar a esporte? Apesar 

de os resultados desses atletas terem sido mais signiflcativos do pon- 

to de vista do que interessa ao esporte rnoderno (record, vitória) eles 

são esquecidos e deixados de lado apOs o evento esportivo. 
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Emerge, novamente, a contraditOria relaçao presente nos discur-

SOS oficiais e midiáticos entre esporte e inclusão. lnclusão de quem? 

o atleta "herOi" utilizado como representante nacional está atrelado 

aos padrOes de eficiência e produtividade. Desse ponto de vista, os 

atletas corn deficléncia serviram para muitas matérias comoventes, 

televisionadas e impressas, sobre a capacidade de superaçao indi-

vidual das pessoas quando se envolvem corn o esporte. Mas, para 

permanecer"herOi' é preciso adequar-se a padrOes de beleza e per-

feicao corporal e de saüde. Senão, resta o esquecimento, a falta de 

patrocInio e a espera pelo pagamento dos prêrnios que ganharam. 

Tern-se, ainda, a matéria intitulada "Olimplada Brasileira' escrita 

por urn leitor dojorna! em análise: Frederico Rodrigues Nogueira Fl-

Iho. Ele inicia dizendo que"Parece que chegamos ao alerta vermelho 

da desonra do esporte nacional' Ele critica a Lel 9394/96 (Lei de Di-

retrizes e Bases da Educacao Nacional) de colocar a Educacao Fisica 

como matéria de"sala de aula"e aponta a falta de materiais, vestiários 

e Jogos da Primavera como forma de combater o esporte de rendi-

mento. Nessa trilha, ele afirma "Imagine vocé, que existem pessoas 

contra o que é melhor: rendimento' (NOGUEIRA FILHO, F. R. A Tarde, 

Olimplada Brasileira, Salvador, BA) 

0 leitor critica, ainda, que o orcamento que o governo brasileiro 

investe em esporte não e comparável ao que os palses desenvolvidos 

investem. E chama a atençao que isto e resuitado da corrupção que 

faz corn que a maioria da populacao näo receba de volta em benefI-

cios o que paga em impostos. 

Este escrito W muitos elementos para discussão. Primeiro, o 

equlvoco de que a LDBE coloca a Educacao FIsica para a "sala de aula" 

A legislacao diz apenas que a Educacao FIsica precisa estar integrada 

a proposta pedagógica das escolas e as situaçOes em que a mesma é 

facultativa. A Lei nao aponta, todavia, o local onde a aula deve acon-

tecer, apesar de reconhecermos o engano recorrente ou interpreta-

ção conveniente que muitos gestores fazem do trecho "integrada 6 
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proposta pedagOgica da escola" porque isto possibilita a diminuicao 

de custos da verba escolar corn quadra, material didático para a Edu-

cacao FIsica. 

Não obstante, reconhecemos que a escola näo é espaço privi-

legiado para reproduzir o esporte de rendimento. E isto não é ser 

contra ou a favor de algo. E, antes de tudo, reconhecermos que a 

funçao social da educação escolar, historicamente, foi de reproduzir 

metodologias seletivas e excludentes. As escolas usavam para fazer 

propaganda: escola boa é a que ganha medalhas. E, a maioria dos es-

tudantes, na semana dos jogos eram liberados para assistir os jogos 

e torcer. 

Interessante é notar, no entanto, que o leitor cobra investimento 

no esporte. Reconhecemos, porém, a necessidade de investir no es-

porte como vivência que possibilite emancipação. 

Apesar do posicionamento do leitor escritor, é interessante desta-

car em relacao a essa matéria o espaco que ojornal possibilita para a 

crItica que aparece nas mIdias de massa. Ou seja, o jamal enquanto 

meio de comunicação e espaço de entraves e disputas. 



5 
 Desafios da comunicação 

na afirmacão do esporte 
como direRo 

16 assegurado a todos o acesso a informaçao. 
(BRASIL, 1988) 

Ao término do trabaiho, além da concretizacão dos objetivos 

previstos, identificarnos problernáticas especificas que podern vir a 

ser analisadas através da continuidade de investigação nessa linha, 

na perspectiva de melhor entender as categorias estudadas e propor 

urn entrecruzarnento entre as polIticas püblicas federals de cornuni-

cação e de esporte. 

As inforrnacoes levantadas ao longo do estudo, notadamente as 

referentes as investigaçôes realizadas diretarnente nos jornais, nos 

permitern afirmar que o trato das notIcias sobre as polIticas püblicas 

federals de esporte potencializa o abismo entre os programas e acOes 

federals brasileiras e o fazer esportivo nas cornunidades baianas. A 

rigor o modo superficial, fragmentado e episódico das informacaes 

circuladas no perlodo recortado revelou a necessidade de rever o 

dialogo da assessoria de Comunicacao do Ministério do Esporte corn 

a mIdia impressa. 
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Os jornais pesquisados (A Tarde, Correio da Bahia e Tribuna da Ba-

hia) são periódicos do terceiro Estado brasileiro de major populaçao 

e território do Brasil e do major Estado do Nordeste. Ou seja, são os 

que têm major circulacão no Estado da Bahia e, portanto, são aqueles 

mais acessados como fonte de noticia radiofônica e informaçao sobre 

os mais diversos assuntos.Trata-se, portanto, de urn campo amostral 

importante para entender, em caráter preliminar, tal problemática no 

âmbito nacional. 

Nestes jornais, foram feitas análises das edicOes que circularam 

entre 2003 e 2006, perIodo do primeiro quadriênio da gestão do 

Governo do Presidente Lula. As caminhadas de levantamento docu-

mental obrigaram os pesquisadores a buscar nos arquivos dos jor-

nais e, tarnbém Internet, naquelesjornais que mantêm arquivos digi-

tais, como é o caso do jornal A Tarde, as informacoes fundantes da 

pesquisa, num processo dificil e prazeroso de exercIcio investigativo. 

No que se refere ao que foi divulgado pelos jornais no perlodo 

da pesquisa, encontramos um nCimero de 35 matérias que tratam 

das polIticas püblicas federais de Esporte nos periOdicos impressos 

de circulacao estadual da Bahia. Os jornais estudados sinalizam, de 

um modo geral, que a mIdia impressa dá mais atencao as praticas 

esportivas do que as polIticas, programas e acOes que as organizam. 

Foram diversas as temáticas encontradas, mas houve destaque para 

elementos relativos ao universo do esporte de rendimento, tanto no 

debate da legislacao esportiva para garantir a realização de grandes 

eventos esportivos quanto no que se refere ao financiamento no 

campo esportivo. Muitas reportagens faziam alusäo a dimensão da 

inclusão social como consequência da prática esportiva. 

As temáticas já dão pistas das concepcOes de esporte nas ma-

térias pesquisadas e da funcao social que tal fenômeno assume nas 

mesmas. No que diz respeito ao debate relativo a inclusão social, as 

matérias e Os discursos nelas descritos vinculam o esporte a inclusão, 

como se a pratica esportiva por si mesma já garantisse tal condiçao 
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aos sujeitos beneflciados nos projetos socials descritos e nas açöes 

governarnentais. 

Entendemos, nao obstante, que o debate sobre inclusão deve 

ir a raiz e ser mais profundo. lnclusão está relacionada a tolerãncia 

corn a diversidade cultural, pluralidade étnico-racial, singularidade 

de gênero e a igualdade no acesso aos direitos. lsto passa pela ne-

cessidade de o Estado assumir os direitos sociais conquistados pelos 

movimentos sociais e desenvolvido por governos e parlamentos so-

cialmente referenciados e em consonância corn a aflrmacão da ci-

dadania emancipatória, de vida digna por toda a vida. 

Todas essas questöes seguem o caminho contrário as acaes 

politicas que advogam o modo de organizacão capitalista. Não 

podemos, portanto, vincular esporte a inclusão de forma mecânica 

como o esporte em si promovesse inclusão social. Retornamos o 

entendimento do esporte como fenômeno cultural, historicamente 

situado e resultante de polIticas e dinâmicas societárias. 

A atençao ao esporte de rendimento e ao universo do futebol 

corn bastante destaque tambérn foram motivo de ampla reflexão. 

Sabe-se que, na atualidade, o universo do rendimento é uma âncora 

cornercial de corpos, equipamentos e vestuários. Outras referências 

de esporte e de cultura corporal são possIveis. Podemos e devemos 

ir muito além do universo do esporte de rendimento. Considerarnos 

o encontro do esporte corn o lazer urn desaflo estratégico para as 

politicas püblicas no Brasil e fundamental para a ediflcaçao de urn 

sisterna nacional setorial. 

Ficou evidente, ainda, a reprodução superficial das matérias so-

bre esporte que em grande medida surgem em parte das agendas 

de notidias e/ou vern das assessorias de imprensa oficial. Nesse sen-

tido, os jornais corno rneio de producao cultural estão desaflados a 

ampliar sua interlocução e a aflrrnar o esporte corno direito. 

Nesse sentido, continua atual a luta iniciada na década de 70, pela 

Democratizacão dos Melos de Cornunicação, do subliminar quarto 
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poder. Ao lado dessa luta história, importa adicionar uma luta ime-

diata, qual seja: a necessária revisão acerca do modo de socializaçao 

da informação püblica. A compreensão polItica e acadêmica desen-

volvida pelo Grupo MEL, acerca da relevãncia do acesso democrático 

e popular, e reafirmada nessa investigação. 

E possivel reconhecer uma crescente prod uçao literária crItica a 

respeito do direito a informação transparente e oficial bern coma a 

fortalecimento de lOcus politicos, técnicos e abertos, como o Forum 

Nacional pela Democratizacão da Comunicaç5o 6  que congrega en- 

76 tidades da sociedade civil em sintonia corn a comunicacão pübli-

ca socialmente referenciada e como a I Conferência Nacional de 

Comunicaç5o. 7  

Tais iniciativas são fundamentals e vêm sendo desenhadas a 

partir de ordenamentos legais, polIticas püblicas setoriais e acOes 

estratégicas dos niovimentos sociais vinculados a comunicação no 

Brasil. Vale ressaltar, quatro estratégias apontadas pelos movimen-

tos corn vistas a qualificar politicamente a acão do Estado em prol 

das necessárias transformacOes sociais: controle püblico, tomando 

coma referéncia as relacoes democràticas; reestruturacão na area das 

comunicacOes visando garantir programação regional e plural; for-

mação e autonomia intelectual dos cidadãos e cidadãs par flrn, uma 

polItica de desenvolvimento da cornunicação de caráter educativo, 

cultural, ambiental e informativo. 

Tais fóruns vao ao encontro do que aflrmou a I e II Conferén-

cias Nacionais do Esporte 8  e visam alterar a lógica da informaçao 

püblica, notadarnente no âmbito das polIticas püblicas de esporte 

e lazer. 

6  Q Forum congrega entidades cia sociedade civil corn o objetivo de discutir e enfrentar 

dilemas relativos a cornunicacão no Brasil.Ver mais em www.fndc.org.br  

Depois de concluidas as etapas regionais, foi realizado no periodo de 10  a 3 dezembro de 

2009, em Brasilia, sob a coordenaçao do Ministirio das Comunicacoes, a I conferencia Na-

cional de comunicaçao (CONFECOM) que desenvolveu os seus tra-balhos corn o tema:Co-

rnunicação: melos para a construcao de direitos e de cidadania na era digital': 
0  Ver mais em www.esporte.br  



Ao concluir a presente escrita, vale destacar em anexo as Iota-

grafias feitas durante algumas das atividades de estudo, pesquisa 

e desenvolvimento pelo grupo e parte dos recortes das matérias 

encontradas. 

Ao lado da presente publicação é possIvel encontrar o relatório 

expandido da pesquisa na página do Grupo de MIdia/memOria, Edu-

cacao e Lazer - MEL, da Faculdade de Educacao da Universidade 

Federal da Bahia e na Secretaria de Desenvolvimento do Esporte e 

Lazer do Ministérlo do Esporte, bem coma em artigos temáticos, co-

municaçOes orals e pôsteres apresentados em eventos cientificos. 

Cabe ainda registrar o intento do estudo de contribuir na re-

definicao geopolitica da circulacao da informaçao sobre as polIticas 

püblicas federals de esporte e lazer no Brasil e provocar as assessorias 

püblicas de comunicação sobre a relevância de ampliar a compreen-

são do fazer esportivo e buscar dialogar corn agendas, radiahistas e 

jornalistas sabre as politicas, programas e açôes de esporte e lazer do 

nosso pals continental. 
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